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CÍl(r.rrr,e,, JEDITAL CONVOCATORIO

PREGÂO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024,08.21.3

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte slto à R, lnterventor Fco Erivano Cruz no 120' 1o andar' Centro'

Juazeiro do Norte - ôeará, por intermedio do(a) Pregoeiro(a) e lVembros da equipe de apoio designados pela

Éàrtiria n, s03lzo23, de 31 de lVlarço de 202à 
'tornãpúblico, 

para conhecimento dos interessados, que no dia

e hora abaixo indicados rerileãtüãJ, licitação na'modalidade PREGÃo ELETRÔNlco, do,tipo MENoR

rngçg q* será regida peta Lei rJeral no 14.133, de 01 de abrrl de 2021, observados os termos da Lei

coãi:e,n.nt., n' tzá, oe 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital A

presente licitação será no site https://bllcompras'com'

1. PAÉE: PREÂMBULO

2.0 D0 ACESSO AO EDIT AL DO LOCAL DE REALIZA ÀoEDA CONDU AODO CERTAME

2.1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sitios

www.tce.ce .qov.br/licitacoes
htt s://www, nc ov.br

iuazeirodon orte.ce.qov.br

bllcompras.com
2.2, O ce(ame será realizado no endereço eletrÔnico:

bllcompras.com
2,3. 0s Íâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do lVunicípio' juntamente c0m

sua equipe de aPoio,

3.0 DAS DATAS E HORA RIOS DO CERTAME

respectiva data

4.0 DA SE DE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITAÇÃO

3 1 - lNÍCtO DO ACOLHIIVENTO DAS PROPOSTAS: 23 de Agosto de 2024, às 17h00min'

ã,à óÁin or ABERTURA DAS PRoPosrAS; 06 de setembro de 2024' às 09:00'

ã ã í.ircià on §etsl-ó óÉ orspurl DE PREÇOS: 06 de Setembro de2024,às 0eh30min'

3,4. REFERÊNC|A DE TE[/po: Éri, ioJri as re'ferências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da

1 .1 . A presente licitação tem por objeto a Aquisição de bens môveis para suprir as necessidades de estruturação

oo Ãuiriuáiuorl* úunicipai de diíersas secreiarias do municipio de Juazeiro do Norte-CE' conforme anexos'

partes integrantes deste edital.

4,1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R lnterventor Fco Erlvano cruz' n

,nãái, cànià - ôrP: 6á 010-015 ' Juazeiro do Norte - cE - Fone: (88)3199-0363'

o'120, 1o

2. PaTte: DAS CLAUSULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO
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5.0 DOS REC URSOS ORCAMENTÁRIOS

5,1 . A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orÇamentária constante no quadro abaixo

órgão Unid. Orç Projeto/Atividade

23 01 04.1 22.0003.2.1 33.0000

05 01

6.0 DA PARTICIPA . DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARA cAocÃo

6.1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6,1,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6.1 .2. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacionâl (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

akavés de uma empresa assoôiada ou pelo telefone (41) 3097-4600 ou ainda atravós da Bolsa de LicitaçÓes

do Brasrl, pelo e-maíl: contato(Ôbllcompras com.

O-2. poOeiao participar destãiiãrtaçao ernpresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita Simples, em comandita por açÓes, anÔnima e limitada) e de sociedades

simples, associações, ÍundaçÕes e sociedades cooperativas regulârmente estabelecidas 
. 
neste País,

cadastrados ou náo no Cadastro de Fornecedores da PreÍeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislaçáo em vigor e deste edital'

6.3, A'licitante que participâr desta lúitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-ée, apÓs a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lel' a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação

6,i. poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e iuridica idônea cuja natureza sela

compativel com o obieto licitado.

6.5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativJs que se enquadrem nos termos do art, 34, da Lei Federal n'11.488/2007, como critório de

desempate, preferência de contrataçã0, o pre-visto na Lei complementar n' 123/2006, em seu capítulo V - D0

ACESSO AOS l\,lERCADoS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei complementar n' 12312006

6,7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital'

ô.7,1, E vedada a participação de pessoa Íisica e iurídica nos seguintes casos:

6,7,2. Sob a Íorma de consÓrcio, qualquer que seja sua constituiçâo;

6,7.3, Que tenham em comum um ou mais sÓcios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6 7 4. eue estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusá0, cisá0, incorporação e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6 Z O. Sr'rp.nr., temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçã0,

6.7.7, Deciaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sÓcios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionáiios ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6,7.10. Emprásas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

Elemento de DesPesa

4.4.90.52.00

4.4 90.52.00

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÂO DA PROPOSTA INICIAL

04. 1 22.0003.2.009.0000
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7. j. Os licitantes deveráo encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital quando

convocados,

7,1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do onjeto otãrtão e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessaó pública, não sendo nece§sá

Z.Z nó preencnimãto Oa pOa proposta 6iciat, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do obieto licitado com todos seus itens.de acordo com o disposto

nb nlfÍO t - iennlO Or REFERÊNdA deste Edltal, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

preservado o sigilo do proponente;,5) 
preço unitáriõ de caáa iiem e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

cj eraio Oe validade da propos[a, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
2.3. O licitánte deverá inÍormar a condição de microempresa (lVE) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Óomplementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

ãa Lei no 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponível no sistema eletrÔnico bllcompras,com,

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar ai operaçÕes no sistema eletrÔnico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negÓcios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante

7,4,1. ó licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica (bllcompras.com)

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

7.5. ós licitantes somente poáerão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão PÚblica.

7.b.1. A desistôncia de proposta somente poderá ocorrer ató o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 1 B, § 40, da lnstrução Normativa SEGES ll'ltE n" 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, AcÓrdâo n" 213212021)

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá apÓs a Íase de envio de lances.

7,7, Será vedada a identificação do licitante,

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÔem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances'

7.g, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos_ previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço,

7.10.'Os próços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não'lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaÇão de serviço, inserir o termo "Pró n0 a para que seja

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes

8,2. ds preços deverão ser expressos em reais, com atê 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

á.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etaPa de lances.

I
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8.4. Na elaboração da proposla inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERúO DE REFERÊNC|A presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçáo e,

caso o lote cotado seja composlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8 4.1 Caio não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a úm valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçá0, lunto ao Anexo I -

Termo de Referância.

8.5, Seráo desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote

8.5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o iulgamento; que se

opónham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributàrios; ou que

contenha preços excessivos ou manúestamente inexequíveis, preços unitários simbÓlicos, preços irrisórios ou

com valorze;o e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificaçáo do licitante.

8.S.1,2 - ôue após a fase de lances ou negociaçá0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),

B.ô, A não desclassificaçâo da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitaçã0.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES

r..rrf,, .,

g.1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes podãráo encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrôn ico,
g.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lanie final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso, Caso não seiam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
g,2,2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance 1á ofertado por outro licitante

9.2.3. Não'serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar,
g ã 4 Sô poderá haver eópate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.
g.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequÍvel.

9,3,1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEI/PO RANDOIUICo
g.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registÍado, O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No õaso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(â), quando possivel, sem

prejuizos dos atos realizados.
g.S.1. euando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas apÔs

t;
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a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrÔnico utilizado para a divulgaçã0.

9,5.2. Cabeiá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante'

9.6. O modo de disputa adotado paia este certame será o "ABERTO E FECHADO: n9t-!ull9.1!o Art' 56' da

Lei Federal no 14.133t2021, do Art.22, inciso ll e do Art. 24, da InsÍuçáo Normativa SEGESiI/E no 7312022,

observados os seguintes termos:

óS.f n át.pu iniúl de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos'

9 6 2. Encerrado o prazo previsto nO item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

serà automaticamente encerrada

9.6.3. Encerrado o Prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade Para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oíertas com valores até 10%

(dez por cento) suPerio r àquela possam ofe(ar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

1O,() DA NEGocrAcÃo 0A PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3,1. No procedimento de qUe trata o ltem acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

g,6.4. Na ausência de, no minimo,l 1i,Cr1 ot rtrr nas condições de que trata o item 95 3,.0s autores dos

melhores lances subsequentes na orOàm Oã classiÍicação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

iinãf ó fuinrOo em até S (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazg'

ó'eS, fn.uiiuOor o, p,uio, .tiuüátààiJàt nos itun, ã.ima, o sistema ordenará e divulgará os Iances' conforme

àirpotto no S 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n' 73/2022

ó,ólo. O.tiniio o resultado do juljàmLnto, o(a) Pregoeiro(a) pod-erá negociar condiÇÕes mais vantajosas com o

primeiro cotocado, conforme [r.erisao do Art 61 , da Lei no 14 1 33/2021 '

õ.i Ãpár àutup, de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, irocedendo à comparação.com os valores da primeira colocada, se esta íor

emoresa de maior porte, a.rim.ãro drt demais classiÍaadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

++ ã iã, o. L.iõ.Ãptementar no l23l2}O6,regutamentada peto Decreto n0 8538/2015.

9,8'Nessascondiçoes,aspropostasdemicroempresaseempresasdepequenoporteque-seencontrarem
com preço de ate Syo tcinco pãi'cániol acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

;;i;;; ;*tprimeira colocada, no áaso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.,,.

9.9. A melhor classificada nos tãiÃLi oo item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente a,,utot inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controtãOos pelo-sistema, contados após a comunicaÇão automática para tanto

9.10. Caso a mrcroempresa ou árpuit, O. pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, .u1-ao.onrálJo.rãioàràir riciiantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificaçá0, para o exercício do mesmo direito' no prazo estabelecido

no item anterior,
g.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

qr.'r.'án...t", nbs intervatos esiãúerecioãs nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

ie identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofertâ'

9.12. Em caso de empate .ntr. ãír. óu Ããis propostas após encerradas todas as etapas transcritas acima'

,u,áo utitirrOo. o, criiérios de desempate previstos no art ô0 da Lei n0 14 1 33' de 2021

10,1'EncenadaaetapadeenviodelanceseletrÔnicosdasessáopÚblica,o(a)Pregoeiro(a),pod91ánegociar
condições mais vantajosas co, o prir.i. àor*ado,, conforme previsào do Art. 61, da Lei no 14.133/2021

10,2. Na hlpótese da proposta dá primeiro colocado..permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) pli,iià n.goàr1 condiçôes mas vantaiosas, após definido o resultado do

Irlffi;ü, ü i.iroi oo ntt 30 da lnstrução Normativa SEGES/I/E no 7312022
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10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e pod.erá.ser acompanhada pelos demais licitantes

r ó + orrr"oo o'primeiro colocado, mesmo após a negociaçág, Íor desclassiÍicado em razão de sua proposta

p;.;;;;.ini, do preço máxiío definido para a contratáçao, a negociação poderá serleita-com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, iespeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do ar1.. 22, ou,., .uro-oa p.postas intermediárias empatadas, serão- úilizados os critérios de

JárÉrpriá o.nnioos no'art. 28, ambos da tnstrução Normativa sEGES/I/E no 7312022.

10.5, Concluida a negociaÇãq, rà norrut, o 1-e.ultado será registrado na ata da sessáo pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação'

tõ.0 õiÃr-piàúÃiiàiaj soricitará ao ticitanre'mais bem classificado que, no p.razo de 2. (duas) horas,

exclusivamente por meio do ,utun r, enri. a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação

realizada, acompanhada Oe ,ra'guãntir, . áind'a se Íor o caso, dos documentos complementares' quando

n...úio, à confirmaçáo daqueies exigidos neste Edital e iá. apresentados'

10.7. E facuttado ao(a) pregoeitiãiô.áuogur o prazo esiabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo' 
do sistema,

io.a. À íaó up"rentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meto

no sitio eletrônico rrttp:llurrcJmpias.iàm, dentro do prazo estipulado no item 10 6, acarrelarâ a

desclassificação do proponente, *ftã * óroo o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçào. ,., p*;rL. oá sançào prevrsta no Art 156, inciso lll, da Lei no 14 133/2021

10.9, Apôs a negociação oo p"çái áiãl p,ugoóiro(ã) iniciará a Íase de aceitaçâo e julgamento da proposta.

11.0 DA AP RESENTA cÃo E Do JULGAMENTO DA(S ) PROPOSTA (S )DE PRE COS FINAL(IS)

1 1 , 1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrÔnica' com 0s preços

aiustados ao menor lance, nos te^ár Oo Anexo ll (Modelo de proposia de preços) deste edital assinada

;H''-;;#;Hãiõ;ü il;üil ;ílingurgu, ctàra e concisa sem emendas, rasuras ou entrelinhas. com

as especificaçoes técnicas, quantit-atràr, Oi,uá"nOo ttt indlcada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

á Ourris inÍoimaçÔes relativas ao produto/serviço ofertado'

11,2 _ Juntamente .o' ' 
proporúi. pi.iosa iicitante deverá apresentar a prova de garantia damesma, no

montante estipulado em 1% (um ;";;.tà, do valor estimado para a conÍataçá0, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federat no 14,133iZOZ1 .ErtJ;;-;;'p;;;;úi ;ritirroo au contrataÇáo" o menor preço arrematado Caso

a licitante arremate mais de um roi., Én[no.-r. por valor "Estimado dá contrataçã0" a soma dos valores de

todos os lotes Por ela vencidos

iizl - n ricit.nt. poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauÇáo em dinheiro ou u, tituios àa JiuiO. órOfi., emitidos sob a Íórma escritural' medtante regtstro em

Jiriãrãá.rt"ri.àdo de liquidaçãá-Jou.ritooiá autorizado pelo Banco Central do Brasil' e avaliados por seus

,rfàà. .*tO*i*s, conforme definido pelo Ministerio da Economia;

ll) seguro-garantia;

lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

út iitrrã ã".rpitulizaçào custeado por pagamento único com resoate oelo valor total

11.22 - oprando por cauÇão ãr'ài,in.i., o ticitante 0.u"|..'ãpi.J*i.r o comprovante de DEPoSITo

BANCÁR;O, (com a identiflcaça. à. J.pàr,trl.llicitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, Cont, õo"t'*ã n" IO'ZSO'Z' Agência no 0433'2 ' Banco do Brasil' sendo que

deoósitos eÍetuados em caixas aã autoatenOimento' só seião validados após.suu toT?:Y!::^^
il!"i-"ffi.ffii6rtiir;; à;s";;il;;j.;"s;; s"rntia, o licitante deverá fazer a comprovação da apÓlice

ou de documento hábit expedido pli;.ô;;d; c"u1a vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços'

11,2.4 - Caso a modalidade o" õãántà.t.orhida seia a fiança bancária, o licitante deverá anexar iunto a

plataforma eletrônica o documenü"fírl.iãá páirrtiti,rçào quá a concede, do qual deverá obrigatoriamente'

constar
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1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de '10 (dez) dias Úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que Íor declarada Íracassada a licitação,

11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.

11.5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão

11.6. O licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 
'1 .8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus atlnentes

à entrega do objeto,
11.9. úo caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atravás de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devenào a proposta aprósentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

ouko agente econÔmico.

1 1 .10. Ãpós a apresentação da proposta náo caberá desistôncia, sob pena de aplicações de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1'1.11. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende àó condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021 , especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www,

portaldatransparencia.gov,br/sancoes/cnep),

1 
'1 ,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio maioritário,

1 1 .13. Constatada a existência de sançá0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sançôes impeditlvas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

it,tS. para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nás condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçãg, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

11,15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 .15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

11.15.4. Não tiverem sua exequlbilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigÔncias deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

1 1 .15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrÔnica.

11.16. Será considerado indÍcio de inexequibilldade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/IUE no 7312022

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO n' 2024'08.21.3.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação

- Prazo de Validade: 60 dias.
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11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11,i7.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17.2, Inexistrrem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

11.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dlligências, para que a empresa cgmprove a

exequibilidade da proposta.

I l.tb. ToOa desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica

11.20, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a'ordem de classiÍicaÇão, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçào

de uma proposta que atenda a este edital,

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes'

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

O) negistro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

ó rnr.'içào oo uto constrtutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exerciclg;

d) Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País' e

ãio Oe registro ou autoiização pu.à irn.ionrr.nto expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exrglr;

,I2.0 DA FASE DE HABILITA AO

12.1 Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 - Habili tacão Jurídica:

'12.1,2-QualificaÇã o Técnica:

12.1.3 . Requlari dade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características 
'

õl,rrtlãoá, ,i prazos com o àri.L J, ri.ii.çãg, sendo esta Íeita mediante a apresentaÇão de atestado(s),

Íornecido(s) poi pessoa(s) jurídica(s) de direito pÚblico ou privado;

..1)Ê;,.ü;;Jitigonàiá, poderao'ser requisiiados documentos.complementares, no sentido de comprovar o

quó está sendo afirriado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

oi p.rã Jà inscriião no cadastro de óontribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

ei Prova de reÀularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:

ól p.r. O. *ttfrridade relativa ao F-undo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

ã1 erova Oe regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 . Qualif icacáo Econômico-financeira:
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a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçÓes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios soctais;

a.1 ) A documentação exigida acima estará restnta ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos,

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5 - Declarações:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convenÇÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

üabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal,

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas

d) Declaraçâo de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÓes

prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

órgão expedidor.

12.2.1 . Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÔes de inscrições.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(áo) encaminhaíanexar, exclusivamente, junto a

plataÍorma e etrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico, no prazo de 2 duas horas , podendo ser

prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como l\,{E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento

SEGES/I\,,1E

ivamente, observada a ordem
o/desclassifica ão do

de

ina bila algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucess

classificaçã0, sem preluizo da sançáo prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021

13.0 DtSPOSt CÔES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR I2312006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e kabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enq uadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 1'1.488/2007, será assegurado

contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçâo do(s)

ser prorrogado por igual perÍodo, conforme dispoe a Lei Complementar no

o prazo de c tnco dias úteis5

documento(s), podendo tal prazo

123t2006
13.2, A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preluízo das sançóes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remânescentes, por ordem de classiÍicaçã0.
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLA RECIMENTOS E DA IMPUGNA DO ATO CONVOCATORIOcÃ0

14.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
i4.2, Nos pedidos dã esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as inÍormaçÕes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrônica aos

nteressados
14.4, Até 3 três dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante

bllcompras,com.

petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatÓrio, a decisão será comun icada aos interessados, âtravés da

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

plataforma eletrônica,

14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

14,7. Deferida a impugnação conka o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.g, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.1, A concãssáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.
't+.t0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de atO a (tres1 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame

'15.1 
, A interposição de recurso referente ao lulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou rávogaçâo da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14J33, de 2021.

1S,2, Dàclarado o 
-vencedor, 

a intençáo de recorrer deverá ser manifestada rmediatamente, sob pena de

preclusâ0, em campo prÓprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrÔnico, através da plataÍorma

bllcompras.com.
1 5.2.'1 Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contra

que começará a contar a partir do término do prazo do recoÍrente, sendo-lhes

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão conhecidos os recuÍsos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou náo identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

1SI,4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor'

1S.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

1S,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editádo o ato ou proÍerido a decisáo recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisãó no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela daÊse-á conhecimento aos interessados atravês da

nazões dentro de igual Prazo,

assegurado vista imediata dos

plataforma bllcompras.com

J-h
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16, DAS INFRA CÔES ADMINIST RATIVAS E SANCÕES

16.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

'16.1 .1 , Deixar de ántregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documentg que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1,2, Salvo em decorrêncla de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b1 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel'

.j P.dir. patu ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
-.

ej Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1 .3. Náo celebrar o conÍato OU não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

ió i.ã i-nu**.-se, sem iustiÍicativa,'a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preço'

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1,4. Apresentar declaraÇão ou àoàumàntaçao falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

iá.I .á coÀpo,tr,-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lel;

bt lnàuzir deliberadamente a erro no julgamento:

ãí Àp"r.Ãà, urostra fatsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1'6.1'.T.Praticaratosilicitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação;
iO t.a p,atrcar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n'0 12 846' de 2013'

1 6.2. Com fulcro na Lei n, I + t àS, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a previa defesa aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários ur.ugrlnt.r irnçoes, sem prá1uízo das responsabilidades civrl e criminal:

16,2.1, Advertência;

16.2,2. l\,4ulta;

16.2.3, lmpedimento de licitar e conkatar e;

16.2.4. Declaração de inidoneiOááe para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou atá que sela promovida sua reabilitação perante a'prÓpria autoridade que aplicou a penalidade

16.3, Ná apllcação das sanções serão considerados:

16,3.1. A naturóza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

16,3.2, As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3. As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

1á,ã.4 O, danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5. A imptantação o' o up.,iàiioJ*.nü oã piogr;u de integridade, conforme normas e orientaÇÕes dos

órgãos de controle

16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licilado' recolhida

.ã p,ár. *a-*o ae 30 (kinta) dias üteis, a contar da comunicaçáo oficial

16.4.1.paraasinfraçõesp,.rii;;;;;;à;rrO.t.r tOrZetd.t.a,amultaseráde0,5%a15%dovalordo

contrato Iicitado,

16.4.2.ParaasinÍraçõesprevistasnositensl6l'4'1615'161'6'161'7e1618'amultaseráde15%a30%
do valor do contrato licitado.

16.5, As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e- contratar e declaração de inidoneidade para licitar

áu ão.tiuirt pào"rão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa'

16.6 Naaplicaçãodasançãoffi;ii;;,Íacultadaadefesadointeressadonoprazode15(quinze) 
dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo'
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16.7. A sanÇão de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decoren.iÍd5r'i,ltr.uçoÉ$
administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3, quando não se justificar a imposiçáo de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16,8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconênciada prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16,1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16,1 .2 e 1 ô,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lei n," 14.13312021 .

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/IVE n.o 73, de 2022,

16,10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

1ô,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicâção da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

1ô.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGA cAo

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o obleto e homologar o procedimento,

observado o disposto no an,.71,da Lei no 14,133, de 202'1.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogaÍ o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita,
'17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATA

18,1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
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obrigaÇÕes por ele assumidas, todas as condiÇÕes exigidas para a habilitação na presente licitãÇáo: 3 t ü
'18,3-. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçÔes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes Íemanescentes para negociação, na ordem de classiflcaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adludicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o conkato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçã0,

18.5. A recusa inlustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou rettrar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entidade licitante.

18.5.1. A regralranscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 18.4,1

18.6. Será facultada à Adminiskação a convocaçáo dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaÇão para a contrataÇão, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 570 (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.1331202'1, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em sistema

centralizado de liquidaçâo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiaÁça bãncária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.g. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agôncia n' 0433-2

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantla:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do lVunicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

bi expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçáo judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçÕes;

c) rãníncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e B3B do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçáo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

'18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo-de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÕes, inclusive indenização a

terceiros, a contratadJse obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)
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dias, a contar da data em que Íor notificada pelo lVunicipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.'14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo [/unicípio.

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

1 8.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

1 B,17, As condiçóes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parle rntegrante deste edital

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

1g,1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÔes Públicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elekônico;

1g.3. Na contagém dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
1g 5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;

1g.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligôncia destinada a esclarecer ou a complementar a instruÇão do processo licitatório;

19i. As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8, Os casos omissos serâo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatÓrio,
'1g.10. Os licitantes sáo responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrÔnico, Íicando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19,12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou-pelo(a) pregoeiro{a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitações/convocaçÔes, ensejará DESCLASSIFICAÇ40 ou INABILITAÇ40,

i 9,13, O desatendimenio de exigênciàs formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pÚblico;

1g.14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrÔnica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

tg.tS. fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipóiese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

1g.lô, O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

20. DOS ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência



ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - l\ilodelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Francisco Hélio Alves da Silva

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria l\,4unicipal de AdministraÇão
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Juazeiro do Norte/CE, 21 de agosto de 2024

Lean sde ta

ado(a) de Despesas

Secretaria l\,lunicipal de Finanças
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA

1 - OBJETO DA CONTRATAçÂO

i.f - Áqririçao de bens móveL para suprir as necessidades,de estruturaÇão do Arquivo Públicoft/unicipal da

Sr.retJ,l. úrn"ipal de Administração e Secretaria lVlunicipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE'

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CR|TÉRIO DE JULGAMENT

i.f- p:uuá-raquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAo' em sua

ã.. àLiinôüai-, qrur ooi** át preceitos de direito púbtico e, em especial as disposiçóes da Lei

Federal no 14,ifit2a21,*qr.oái.iÀinraLei complementarn"123i2006'Lei complementarno14712014e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2-parao julgamento ou. proóortas será adotado o critário de MENOR PREÇO (PoR LOTE) observando

todas as condiçÓes definidas no edital e seus anexos

2.3 . A proposta finat para o(s) üàl úá p"tã,ã ionter item(ns).com valor(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

plr. ,àil*i-t,àçá0, siú pena u" aelctasàiticacao, independentemente do valor total do lote'

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 . Esta aquisição uiru urr.grãio ãguiar fornecimento áe arquivos e estantes de aço se dá pela crescente

demanda por espaÇo ao.qruJo priu o armazenamento 
. 
sequro e organizado de documentos de

responsabilidade da Secretaria áá ÁJrinirt'.rçao e da Secretariã de Finanças da Prefeitura Municlpal de

Juazeiro do Norte.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃo PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.1 . A aquisição dos equipameíos àulli. àá.t. o*rmento deverá s-er realrzada em LOTE UNlco, de forma

a aumentar a akatividade oo p.ããttd.ntt. os possiveis Íornecedores buscando alcançar a proposta mais

vantajosa Para a Administraçã0,

4.2.Tais produtos Íoram agrupados em LOTE UNICO' de íorma que Íavoreça a log'strca :l]::1i'ti:::
óu....nrãnlà àà contratolErncontraponto, seria.desproporcional, a administração gerenclar a aqursrçao

pretendrda, quando da demanda ser ünica em relação a especiíicidade da Íinalidade buscada, Por Ílm,

ressaltamos que a competitiviúe resta amplamentó preservada, pois o agrupamento.dos itens..levaem

;;;r;J;,iár ff caracteristicasãmuns aos'objetos dos rtens pertencentes que se.unificam t, li:i:^:
conjunto. Essa didática tem como finalidade Íacilitar o processamento do certame' alàm disso' com a mar.r

ãrrriilá0. ió|.r.rida através da formação do lote, a administração poderá contratar por preços menores uma

vez que a maior quantidade *prr.ánii rr.|. maigem de lucro à contratada e preços mais vantajosos para a

contratante durante o fornecimento dos produtos 
-^r^,i^ ^^ ^^r-,

4.2.1 . No objeto em tela, caso roise aàotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um numero

muito grande de vencedores parà o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das

atividades, pois a Secretaria tol.itíü naá conta com servidores siÍicientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número O. .ont,..tor. óàr-àttitã, .púr* pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote"'

contudo, havendo a divisâo, .o,io f u mentiàüdo com' base na semelirança do-s 
!':1i^t::/::i::t'ficados 

em

seus respectrvos lotes, o que asse"g',ira umà maior amptitude na-conconência e uma maior segurança e exatidâo

no fornecimento dos produtos, os"quais, em Virtude da sua similaridade e necessidade da Administraçã0, com

esta composrção de totes, ser;"fl*.ioài úi um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, akasos na

entrega, entregas parciais coÃ , árrer.i, de alguns dos itens, e soluçáo de continuidade nas funçÓes

orimordiars desta Administraçao pirbliã ócãsiánaoã per. não integialidade dos produtos/bens imprescindíveis

#ui.iofijffi;'iri.,.r..'púori.r, com retação aoi iten. componentes do respectivo lote- 
--_

4.2.2 . No que diz respeito ãã Éii*p, àã e.onomicidade e em contÍatar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contrataçâo do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública,e encarece,o contrato final'

uma vez que os ticitantes possuià-o ,-*ã.,g.. de neiociaçáo bem maior por estarem comercializando uma
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maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Adminiskação

5 - DA ESPECIFICAÇÃo, OUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

á.1 - A.rpr.ru a seicontratada, deverá Íornecer os produtos conÍorme descrição na planilha abaixo:

Marcâ
/Modelo Estimado Total

787.83 15.756.60

NA COR CINZA,'ÉsrANrE - l,lArERlAL DE AÇo,
...^ O,gOIV] DE LARGURA E PROFUN
uuu' oÉsN4oNTAVEL colvl 7 PRATE

Lote Único

FUNDO E NAS LATERAIS

pEro n,tEr'ro§ córr,t Leol\,l DEãLTÚRA. I '

DTDADE COI,,I O 4ol\r, N coR clNzA TIPO I rNn
LEIRAS CHAPA AÇO 22, REFORÇADA NO

Item Especificação L'jnid otde'

lnnourvo óe nÇo coM 4 GAVÉT7s c/ RoúMENTo E PUxADoR PARA

pnSrn SUSpe SO Ei, CHAPA 26 {O'45lvlt\'l)' RESISIENTE 1sKG POR

CnvÊrÀ. con,t srsreMA DE RoLAI\,lENTos pnRn narnruRA ons
ooor õave-rÀb r coM FEcHADURA coM DlsPoslrlvo ouE rRAVA uNo 20--- 

Àrurrr mnrauENTE ToDAS AS GAVETAS: Dll\'lENSÁo DE PELoMENoS

iáóõú oi ÁLruna x 455cM DE LARGURA x 5ocM DE PRoFUNDIDAoE

105 518.20 54.41 1,00

Total:70.167,60

5,2 . o valor máximo admitido para esta conkatação e de 70,167,60 (setenta mil cento e sessenta e sete

reais e sessenta centavos) de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras da central

Ou Corpi* Oo Municipio de Juazeiro do Noite seguindo as normativas e a legislação vigente.

á:-. Ná. seráo aceitos para fins de contrataçãã, preços unitários superiores aos valores constantes n0

orçamento acima, independentemente do valor total

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

á.f-- ôr frodutos seráo for..úát O. acordo com as solicitaçóes requisitadas.pela,Secretaria/Fundo

competente, devendo os 11..ro, t.i .ntr.gues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respectivas

ordens de compra, ficando, Àarrútruçáo ná direito de.solicitar apenas aquela quantidade,que lhe for

estritamente necessária, r.noo ut àáip.* com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada

6.2 . Os produtos d.r.rao ,., unt1-.!uát no prazo de até i 0 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de ComPra.

6.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

luito motivo, sendo que o ato áo recebimento não importará a sua aceitaçáo'

6.4 - A Contratada deverá efetuai as entregas em iransporte adequado para tanto, sendo,queos produtos

ãLverao estar todos em embalagens fechadãs, contendo a identiÍicação da data de industrialização e 0 prazo

de validade, quando for o caso.

6.5. Caso a Preíeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamenlo dos produtos'

6.6. O recebrmento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 . provisoriamente, para eteità oe posterior veriíica-ção da conformidade do produto com a especi1caÇáo;

6.6.2 . DeÍinitivamente, após ;;ifcil;; q;.tidade à quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação'

ã.i. Ãirãir^r. de qualidade dos bens móveis deverá ter garantia de 12 (doze) meses.

6.8. Todos os custos provenientes de kansporte serão da contratada

7. DA CLASSIFICAÇÃo Dos PRODUTOS E DOS REQUISIToS DA CONTRATAÇÃo

7,1 . Os produtos oq.to or.ontiuà!ão sao cússiiicaoos como bens comuns, pois os padrÔes de desempenho

á qrulàá0. poO.. ier onletivameÀie deÍinidos por meio de especificaçôes usuais de mercado Dessa forma a

.,i-,,]ãtãiào'0.*1.a ser róatizaAa pàr Éregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
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aconteçam conforme necessldade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,

7). A contratada deverá apresentar comprovação de habilitaçáo juridica, tácnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econÔmico-iinanceira, dentro daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lei no 14.133121

7.3 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

7.4 . A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts.96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçáo

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual

8 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.í - O futuro Contrato terá vigência de até 12 doze meses

deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

de 2021

, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133

rias cabivets

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . O valor total estimado para a contratação e de 70,167,60 (setenta mil cênto e sessenta e sete reais e

sessenta centavos).
g.1.2 . No valor acima estão rncluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro; oukos necessários ao cumprimento integral do obieto da

contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento

9.2.1 . O pagamentã será realizado atravês de ordem bancária, para crédito em banco, agÔncia e conta corrente

indicados pela contratada.

9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento

ó.1.t . o prgur.n-to será eÍetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

9.4 - Condiçoes de Pagamento
g.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçâ0,

conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissãot

os dados do conkato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençôes tributá

4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota

a

b

C

d

e

0
9,

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras Nesta

hipótese, o vazo paÂ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situaçã0, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante;
g,a.4 - A Notà Fiscal ou Fàtura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-lúe, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oficiais ou à

documentação mencionada no art 68 da Lei n0 '14.133/2021 
'

f ,Jlf,, ,.
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g.4.5 - previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataçáo;

b) identificar possível iazão que impeça a participação em Iicitaçá0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,
g.4.7 - Não havendo reguiarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contralante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.1am acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cráditos

b.4,8 - persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aàministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

g.4.9 - Havenào a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

9.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

g.4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9,4.11 - A contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime No

entanto, o pagamento ficárá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus aó tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

1().DAS oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabiliiar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

í 0.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autorrdade superior

(art. ,137, ll, da Lei no 14,133, de2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

i0.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado peÍo Íiscal doiontrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizãr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6 . Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Frscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularrdade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coíjunta reiativa aõs tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicilio ou sede da contíatada; 4) Certidão de

ilegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10."7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÔes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cu.1a inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

i0.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obieto contratual;

10.g . paralisar, por determinação âa Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a Segurança de pessoas ou bens de terceiros;



10.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitaçào:

fó,ii - Curpri,. Ourante todo o periodo de execução do-contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

'essoa 
com deficiência, pa* ,-.JOititrào da Previd'ência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçào (art. 116, da Lei no 14 133, de 2021)'

iô.ii . bo*p.*r a rõserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato'

.Àr, inài.áçao oo, erp,.groo;"q6 pi.ã*;1.,r11 as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

'14.133, de 2021);

iO.fã. 6u"Oãr rigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de evãntual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãàri'púÃl.ta-rÀ, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisíatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolad'os no at ' 124 ' ll, 
d, da Lei no 14 ,,1 33'

de2021,
ió.iá.ôr*p1i1. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfetto

iurúi*unto àr,' ctausutaõ ao .oniruto, lo*cendo os matôriais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cula quantidade, quáfiJ.Oe * tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

20,18, adotando medidas eficazes paiã proteçao oe oados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as

:'::.T:tl[

determinaçóes dos Poderes Públicos;

10.1g - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

,etoOoi ár..rtiuàs que fujam às especiÍicaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congânerel

.10.20 . Não permitir a utirizaçao Jà quarquàr trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

áóãroi, p.,Jã. .àiores de quatoizarno, nu* permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre

11 . OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprlmento o" io'o* ã, obrigaçóes assumidas pela contratada, de acordo com o futuro

contrato;
,l 1.2 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao Íuturo

contrato;

11.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçÓes veriÍicadas no objeto Íornecido,

;;;; qr;;;t; por ele substituido, reparado ou.conigido,, no total ou em parte' às suas expensas'

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a exeiução do futuriconkato e o cumprimento das obrigaçÓes pela contratada;

1 1.5 - Comunrcar a empresa purá .rirrao de Nota Fiscal no que pertlne à parcela tncontroversa da execução

do objeto, para efeito oe riquioaiao e ó.órr.nto, quando,houver controvérsia sobre a execução do obieto,

qr.ntí. Oiruntao, qualidade e quantidaie, conforme Art 143 da rer no 14 13312021'

11.6. Efetuar o pagamento a coiiãtààa do valor conespondente ao fornecimento do obieto no prazo forma

..onOiCàut ustáOe'íecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

i f.i - ,qpfúrt u Contratada as sançÔes previstas na lei e no futuro Contrato;

.tl.S.cientificar o orgao compeiãntã;;;;;Jrçá. das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes Pela Contratada;

ll,g.Explicitamenteemitirdecisáosobretodasassolicitaçoeserec|amaçÕesrelacionadasàexecuçãodo
contrato, ressalvados os ,.qruriÃãntó, ,aniÍestamente impêrtinentes, meramente protelatÓrios ou de nenhum

interesse para a boa execuÇão do ajuste;
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1í,g.1 . A Adminiskaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

i.,1.10. Responder eventuais- pádidos dé reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que viáculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrôncia de aio da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÂO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestáo e fiscalizaçáo d-o contrato será exercida por representante da administraçá0, formalmente

dãsignado- pelo(a) ordenadó(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistai a promoçàó das medidas necessárias a fiel execuÇão das condiçóes previstas no instrumento contratual'

12.2 - l^,íiscalizaçáo da contrataÇão será exercida por representante da administração, Íormalmente designado

pelo(a) ordenadór(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

ãssiitir o gestor Oô contrato, de acordo com estabelecido no art, 117 da lei 14,133 de 2021,

12.3 . O õontrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasdaLei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

-^.^i^tpdtvtot.
'12.4.Encaso 

de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correipondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

1).5 - As comunicaçoes enke o órgáo ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

oito exigir tal Íormálidade, admitiÀdo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim

iz.o . o õrgao o, .ntidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14,133, de2021,an'.117, caput)

12.8 . O fiscal do contrato acompanhaiá a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçóes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,

12.8.1 - O flscal do contrato Anotará n-o hittóri.o de gerenciamento do contrato todas as ocorrâncias

reiacionadas à execuçáo do mesmo, com a descrição do qúe for necessário para a regularização das Íaltas ou

dos defeitos observados.

123.2 ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÓes para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito'

12.8.á - O Íiscal infôrmará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçãg

de medidas que ultrapassem Àua competência, para que âdote as medidas necessárias e saneadoras' se for o

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

12.9 - O gestor do contrato acompa"nhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas a execuçao do contra-to e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência

tà.tO - O fiscàt Ao contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada' acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, u, gÍ0... e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

soliciiando quaisqrier documentoi comprobatórios pertinentes, caso necessário.

l1.i1.l - buro' o.oua, descumpnmento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contrato atuará

t.n,p.rtiu.*nt. na solução do froútema reportando aó gestor do contrato para que tome as providêncías

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência

i2,11 - O'gestor do contrato .o*O.nri. a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

coMlSSÃo m LiCr]i,i...-
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de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

finalidade da administraçã0.

12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais

12.112 - O gestor do conkato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimónto de obrigaçÕes assumidas pela conkatada, com menção ao seu desempenho na execuçâo

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÔes

12.i1.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizúão para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 1 58 da

Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

12.12 - O fiscal do contrato comunicarà ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conlrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou prorrogação contratual

12.j3 - Acontratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execuçâo do

conkato.

12.13.1 - Aindicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.'l - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) adminiskação durante o certame,

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçáo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

13.'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13. j .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração falsa

durante a contratação;

1 3.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
'1 3.1 .6 - Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

I3,1 .7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os obletivos da contratação;
'1 3.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei nô 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência;

13,2.2 - Multa;
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13,2.3 - lmpedimento de licitar e confatar e;

13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aé que sela promovida sua reabilitação perante a prÓpria autoridade que aplicou a penalidade'

13,3 - Na aplicação das sançÔes serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3.5 - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos

órgãos de controle.

ti4 - e mutta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato' recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial

13.4.i-paraasinfraçoesp,.rirúináritens13.1,1,13.1.2á13.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado.

1á..1,i i"r:uas infraçÕes previstas nos itens 13,1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do conkato.

iã á - Áriunço.s de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar pàderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

lA O - nu apiicaçao da sançáo de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçào

1 3.7 - A sançáo de impedimento de liàitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência, das infraçÓes

administrativas relacionadas n* it.nr 13.1.1 , 13.1 .2 e 13.1 .3, quando nã0. se iustificar a imposição de

pãnãlio.o. ,ãir grave e impedirã o.Àsponsável de licitar e contrâtar no àmbito da Administração Pública direta

e indireta do entJfederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

13.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar' em

Oãcorreniiààapraticadas infraç-áÀdispostasnósitens 131 4J3.1 5,'13,1 6, 131 7e 131'B, bemcomopelas

,lài0., uàÀi'iirtrativas previsiàs nos itens 13 1 1 1 3.'1 .2 e 13,1 .3 que lustiÍiquem a imposição de penalidade

Àuu'gruu. que â sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuia duraçâo observará o prazo previsto no art'

15ô, §5', da Lein" 14,13312021

t àfj ]R |..rrs, injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento .quiriánú no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 131 3 1''

caraclerizaráo descumprimentó ioút oa onrigaçao assumida e o suieitará às penalidades e à.imediata perda

;;;;r.;rib ;. proposta em favor Jo órgão ou óntr,a4! promotora da licitaçâ0, quando tiver sido exigida, nos

terrios do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licilar e conkatar e de

dáclaraçao àe inidoneidade para iicitar ou contratar demandarâ a instauração de processo de responsabilizaçáo

a seÍ conduzido por comissao cámposta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos pertencentes aos seus quadros

;;;;;;ú;, qr. avatiará fatos e circunstânàias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para' no

ãr.r4 lã I ífqüirze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda Produzir'
13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da aplicação das sanções de advertôncia, multa e

impedimento de 1lcitar e .ont1..iát, .ontâdo da ãata da intimaçã0, o qual será diígido à autoridade que tiver

p,áúiiJo a oecisao recorrida, quá, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçáo ar autoriOaOe sup.,iot, qu. deverá proferir sua declsão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos

13.12 - Caberá, up,..r"ntuçáà-dáfedido de reconsideração da aplicação da sanção.de,declaraÇão de

inldoneidade para licitar or.onltátr.no prazo de '15 (quinie) dias úteis, contado da data da intimaçâo' e

àecidido no piazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

iá. rã - o recurso e o peOiao Oe ràconíderaçâo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente'
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13.14 - A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

il.otseostçors FINAIS

14.1 . Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatÓrio na modalidade

eregaoem sua forma eletrÔnica, conforme rege ã lei federál 14 133 de 2021 e suas alteraçÓes, ficando por

uriÉ t.*o proibido exigir clausulas ou coÀdiçóes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

.ãn,,p.iitiuo . urtrbeleçani preÍerencias ou destináçóes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação'

in.z. poo.ra o 1i,1unicípio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, p6r

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado'

in.â . Oúrni.ipio de Juazeiro do NorteiCE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação'

ilJ . Á ,nrf uçaúo Processo náo gera direito à ináenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art

71 da Lei Federal no. 14.133121

1a.á. Àpós a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administraçáo'

14.6 . Em caso de manifestaçao àe desrsiência do forneiedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

áúiú.çáàfã.ii ássumida(s) tu;enanJo-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

g;;r".ü;; iláp.sta, caso i,rl., á, ii*, do órgão ou entidaàe promotorâ, conforme estabelecido no Art 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021

14.7 . Salientamos que, se algumi situaçãg, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua exrstência serão regidas pela Lei Federal n" 14 13312021

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

iá.r . nr oãipur6 do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal' previstos

nas seguintes DotaçÓes Orçamentárias:

eto/Atividade Elemento dê DesPesa
4 4 90.52.00
44905200

16. DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato qu. náo foir., ser compostos pela conciliaçã0, conforme art 92, §'10, da Lei no

14,133121 .

23 01

Franc Hélio Alves da Silva

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria [,4unicipal de Administração

TO Sa tvelÍa

de espesas

u nido
0105 04.122 0003.2 009

04 122 AA34 2.134

Secretar a l,4unicipal de Finanças

Juazeiro do Norte/CE - 19 de agosto de 2024
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS



PROPOSTA DE PRECOS

coillssÂ0 ffi Lieiir,;À-

_@!h,
Ao lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira Submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lel Federal no

14.fi512021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n0

2024.08.21.3.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de panicipar do mencionado Processo de Licitação

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições flscãis, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços dê terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataÇáo,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executaífornecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação

Obieto: Aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de êstruturação do Arquivo Público^l\,4unicipa1 da

Gretaria 
'lr/uÁicipal 

de Administração e §ecretaria l\,4unicipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificaçoes apresentadas no quadro abaixo:

Lote Unico

Itêm ú; Marca Valor
id Qtde Valor TotalEspeciÍicação

GAVETAS: DII,IENSÁO DE PELO IV1ENOS 130

455CI\,1 DE LARGURA X 5OCI\,1 DE PROFUNDI

ry9qglo _Estimêqo
OÕr,uo e6 nço col\,l4 GAVETAS c/ RoLAlvlENTo E PUXADoR,

PARA PASTA SUSPENSO. EN,4 CHAPA 26 r0 45N,4[Ir. RESISTENTE
15KG POR GAVETA, CO[,4 SISTEÍV]A DE ROLAIV]ENTOS PARA

OOOI ABERTURA DAS GAVEIAS E COI\4 FECHADURA COM

DISPOSITIVO QUE TRAVA SI[IULTANEAIV]ENTE TODAS AS
UND 2a

CI\4 DE ALTURA X
DADE NACoj qtN?4

UND 05

Total

o valor toral da proposta é de R$ ............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ........,..............

Agência: .....................

Conta para depósito: .

Titular: ....,...........,.......



Local e Data
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Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇÔES



DECLARACOES

PREGAO ELETRÔNICO No 2024.08.21.3.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

coMtssÂ0 D{ Ltc}TÂÇÁl

5 f\

A empresa .,.....,.,., inscrita no CNPJ (M F ) sob o no " "" " " "' por intermádio do seu

iàp|..!.niántrrrgur os«a. . ..,........,..--...portadoi(a) dacarteiradeidentidadeno...,,....,,,,....,, . ecPF

no .,.....,.....,,,.,...,,., DECLARA que:

a) A proposta econÔmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos Íabalhistas

;ir.í;;;d;r-.; Constituição Federal, nas leiõ trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÓes coletivas

de trãbatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre . ,.n0... Oã lã iJeresseisi anos em.qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz

ã pu".ti,- O. 14 (quatorze) anos, nos termàs do inciso XXX;ll, do Art. 70 da Constituiçâo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva,de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdôncia Social ou pat, apt.ãdir, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das informaÇÕes prestadas' na forma

da lei.
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Contrato

e a empresa

declara.

que enke si fazem o MunicíPio de

, . , , . , , . , . . . . / . , . , , , , . , akavés do(a)

..,,......, para o fim que nele se

o Município de ,,.,,........,,,,,,,.......,,.,.,.., Estado do pessoa jurídica de direito público interno, inscrita

no Ct1pJiMf sob o no .........,.,.. atravós do(a) .....,.,.,..., neste âto representada

por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). .,........,,, residente e domiciliado(a) na

bidud. du' . . . .. 1 ....,,,,..., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.....,,,,...., estabelecida na.,,. ., " , inscrita no CNPJ/|\/F sob o no

.,, neste ato representada por ,, . ,,,,, . . , portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do processo de Pregáo Eletrônico no 2024.08.2t.3, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14 133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÓes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÂO LEGAL

1 '1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.21.3, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a)

Ordenado(a) de DesPesas do(a) .

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a ., . . ,,.,, ,,,,.,,

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou

quadro abaixo:

....,,,, conforme especificaÇÕes constantes

-se vencedora, na forma discriminada no

2.2 - Vinculam esta contrataÇáo, independentemente de transcrição

2.2.1 -Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de até ,.,,, ., .,,, . ., con

do artigo 105, da Lei n' 14,13312021 , ou enquanto decorrer o fornec

mesm0.

3 1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nãà for conclu'ldo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

tados da data de sua assinatura, na forma

imento dos produtos dentro da vigência do

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - 0 regime de execuçáo contratua

de conclusã0, entrega, observaçáo e

l, os modelos de gestão e

recebimento do objeto co
de execuçã0, assim como os prazos e condiÇoes

nstam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato,

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

MINUTA DO CONTRATO



collllssÁo Dt LlcITÂÇAC

I \{[
ç,rrl,u ,

CLÁUSULA SEXTA . Do pREÇg, Do pAGAMENT9, D0 REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTg Do

EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$......,... ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . '
6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obleto da

contrataÇã0.

6.3 - Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser realustados, mediante a aplicaçâo, pe{o

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÓes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade,

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste,

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reaiuste será, obrigatoÍiamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para realustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

realustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiÇão da Adminiskação para a justa remuneração do Íornecimento, desde que obletivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe, configurando álea econÔmica

extraordinária e exkaconkatual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021

cLÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRrcAÇoES Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigu o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou íncorreções verificadas no obieto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigâçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obleto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14J3312021'

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

).
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçoes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelâtórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do aiuste.

7,10,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.1 2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA. DAS oBRlcAçÔEs D0 coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçÔes constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunrcar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

1 37, ll, da Lei n.o 14,1 33, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, Corrigir, remover, reconstruir ou Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtosibens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execuçâo ou dos materials empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execuÇão contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para 1ns de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conlunta relativa aos kibutos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e li/unicipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT,

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cula inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

B.10 - Paralisar, pór determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.11 - tvanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n.o 14 133' de 2021)'

8.13 - iomprovar a reierva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo íiscal do contrato

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo Único, da Lei n.o

14J33, de 2021\,
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B.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçÔes obtidas em decorrência do cumprimento Oo contrãlo1'

B 15 Arcar com o Ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inc usive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o Previsto inicialmente em sua Proposta não SEJ a satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl 124' l, d, da Lei no 14.133,

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃ O CONTRATUAL

91 - A contratação conta com garantia de execuÇão, nos m0 ães do art, 96, da Lei no 14,133/2021, em va or

de 2021.

Al6 - Curptit além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B. i7 - Alôcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste cõntrato, fornecendo os materiaii, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçÔes de boa técnica e a legislação de

regência;

B,1B - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paia proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato,
g.,1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

metodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere

â Zl frfao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

60

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato-.

g.2 - ô contratado apiesentará, no Vazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critório do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apóllce deverá ter validade durante a vigêncta do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

d,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

õ á - Serâ permitiAa a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantiàas as condiçÕes e óoberturas da apólicê vigénte e nenhum periodo fique descoberlo, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçâ0, o contratado ficará

àesobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da execuÇão ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9,7 - A garantia assegurará, quaÍquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7,1 - 
-prejuízos 

adv-]ndos do não cumprimânto do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigaçôes nele Previstas;
9,7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7,3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
g.B - A modaiidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9 7,

observada a legislaçáo que rege a matária

,:,.'tr:.t,ii
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9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser fornecida'

com correção monetária,

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianie regiétro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos s.us valores econÔmicos, conÍorme definido pelo Ministerio competente'

9 1.1 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil'

g.12 No caso de alteração do valor do cóntrato, ou proriogação de sua vigôncia, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo ôs mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

ó,ff- S. o valór da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer. obrigaçà0, o

Contratado obriga-se a fazer a reipectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.
g.14 - O Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó.14.t - o emitente da garantia oÍãrtada pelo contraiado deverá sár notiíicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo prru ,prr.çáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9,14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo õcorrir fora desta vigência, não caracterizando fato que lustiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazo_s prescrtcionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teriros das regulamentações da superintendência de seguros privados - suSEP.

S.l s - Ertinsrirou-á a gãrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 
.a 

liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô iá - À su*nti, somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa-exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

õ-lz- b garantioor não é parte fiara 1gurar em processo administrativo instaurado pelo contratante cgm 0

objetivo dó apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada'

9.,íB - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantta do produto

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRA ÕES E SAN ôes noNtutsrRnrtvas

10.1 - Comete infração administrat iva, nos termos da Lei no'14,133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

oj óã. ,árrá á ir.xecuião parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

àj fnsela, o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiíicado;

ei Ãprelentar Oocumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrat6;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato,

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj erati.ar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 1 2,846, de '10 de agosto de 2013'

t b.z - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sanÇÕes'

10.2.1 - Adveàência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se

1r-rtn*t. irnporção de penalidade mais grave (art 156 § 2", da Lei no 14 133' de 2021);

io â.2 - rrpuoiránto de licitar e contratai quando praticãdas as condutas descritas nas alíneas "b"' "c" e "d"

do subitem acima deste contrato,iempre que nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art 156'

§ 40, da Lei no 14,133, de2021),

d
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10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f, gi e h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que lustifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021)

10 2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratôria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ató o limite de 20 (vinte) dias;

10,2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do^conkato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n0

14.133, de 2021 .

lO.2.4.3 - Compensatória de 1 0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaÇáo das sançÕes previstas neste Contrato não exclut, em hipÔtese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causado ao Contratante (art 156, § 90, da Lei n0 14 133, de 2021)

t Cj.+ - ioOas ais sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4. i - Antes da apllcação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaÇão (art, 157, da Lei n0 14,133, de 2021)

10.4,2 - Se a multa aplicada e ás inàenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contraiante ao Contratadó, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14,'133, de2021),

i 0.4,3 - previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
.10.5 

- A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórlo e a ampla

defesa ao CoÀtratado, obiervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei no

14.133, de ZO21 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

to.o - trlu aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021).

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ej A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos órgãos

de controle,

10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14J33, de 2021 , que também selam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida tei (art. 159)

10.8 - A personalidade luridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusào patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa iuridica serão estendidos

aos Seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contiaditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art, 160, da

Lei no 14133, de2021).
I0,g - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)

iO f ó I nr sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei no 14 133121 '
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10.1 1 - Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

eiou indenizaçôes, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

cráditos devidos pelo [/unicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de2022,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto,

11.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato,
'1 1.2.1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivaS sanções adminiskatlvas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuÇão contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14,'133/2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa,

com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

tSl - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÇões contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçÔES

14,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14J33, de 2021

cLÁusuLA DECTMA QUTNTA - DA PUBLICAÇÃO

15,1 - Incumbirá ao contratânte divulgar o presente instrumento no Portal Nacíonal de Contratações Púb cas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
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16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

..............t......,.....,send0 esie o foro eleiio para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste Termo de

contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art, 92, §1', da Lei no 14.133121

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus iurídicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

, CPF

2 cPF.,,,,....

TESTEMUNHAS:



EsrADo Do ôelú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI : 07 .97 4.OA2 lO0O I -14

penrceR tunÍotco N" oo3L2o24

-

ASSESSORIA IURIDICA
coMtssÃ0 DE tlotrÂ

i.rrÍr*,. 6Ç
cAa

h\utsl ão de móveis - EAD -

PARECER pnÍorco PRELTMINAR.
DIREITo ADMINISTRÀTTV,o. LICITACÔES
E coNTRÂTos. PREcÃo eI-srnôNirco.
LEGISLAçÀo epLrcÁveL: LEr' N"
14.L33/20211, INSTRUÇÃo NoRMÀTrvA
sEcEs/ME N" 6s/2ozt, TNSTRUÇÃo
NORMÂTrVA SEGESIME Ne 73/2022,

5g/20D. eNÁr.rsm yunÍorce pnÉvre oo
RROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRIZES. RECOMENDÃçÔES.

ry nuerónro

Trata-se de parecer júdico, à úta de solicitação encaminhada pela Comissào
Permanente de Licitação - CPL, para arúlise e emissão de parecer jurídico preliminar acerca da
reguJaridade.da fase intema do ?rocesso Administrativo que tem por finalidada a aqúição de bens
móveis para suprir as necessidades de estrun-uação do 

-Arqurvo 
Público Municipal dâ Secretari4

Municipal de Administr+ão e Secretaria Mr:nicipal de Finanças de J,,r'e;o do Norte/(E, mediante
licitaçâo pública, nâ modalidade pregão, em sua forma eietrônica.

Recebemos os autos no esfado em que se enconulanL mediante. encaminlamento de
solicitação dirigida a esta fusessoú Jurídicâ,'pelo qual procedemos à sua arrálise e elaboração de
Parecer Juridico PreLiminar.

Esa éb síntese dos fatos que vinculam a cor»ula.

2) PRELIMINARMENTE

C-umpre esclarecer que a presenrc manifesação limitar-se-á à dúüda estritamente .

jurídica, ora proposta e, aos âspecros jurídicos da mateia e de regularidade formal do procedimento,
abstendo-se quâ$o aos aspectos técnicos, administrativos, econômicofinanceüos, 

-bem 
como a

revisão e conltrência de cículos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediç{o,
bem como rcalização de aúitoú dos atos administrativos, e outros asp€ctos alheios às atribuições e
aos coúecimentos técnicos da frryã9 de parecerisu jurídbo e à outras questões não ventiladas ou que
exi)am o exercício de conveniência e discricionariedade da Administraçào e das autoridaáes
competentes sobre. a. definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade púbtica e da
comraução pretendià

nalde13



ESTADO DO CEAú
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.924.082/0001-14 jt:,;issA0 Dt Ltclr4ÇÁc

Ressala- se, que o parecer que.se segue é meramenrc opinativo, nâo vincrlr"áo"8 ôt
à sua decisão, conforme se extra] do juJiado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança

lloso, in verbis:n"24.073, rel. Ministro Carlos Ve

3) FINALI EbS. ABRANcÊ CIA E DIRETRI DO PARECER I nÍorco

'O Órgão Consultivo oão deve emru manifestaçôes conciusrvas sobre. temas oào
jruídicos, ?is couro os técnicos, administrativos ou de conveniêacà ou opom:nidade,
sem prejuízo da possibil.idade de emiú opiniâo ou fazei recomendaçôes sobre rais
questões, apontanô tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Adernais, caso
adentre em questão juídica que possa ter reÍlexo sigoificari..,o im aspecto.réônico deve
apoutar e esclarecer qual a situaÉo jüdica exisrenre que auoriza- sua rrunifeslação
naquele ponro."

Ponanto, pâsse-se à análise dos aspectos relacionados as orienuçôes jurídicas ora
peiquiridas, sem prejuízo db fumras provocações a ista unidade jurídica ou a Procuradoria Geral do
Município, sobre ponto específico ou geral

\[

..ENÍENTA: CONSTITUCIONÂL, ADMINISTRÂT]VO. TRIBLT]\IÀL DE
cÓNTas. ToMADÀ DE CoNTAS: ADvoGADo. PRoCIJRADo& PARECER
CF., út 70, pe-rág. uíto, art. 71, 1I, an. 133.1-ei no 8.906, de 1994, an. 20, § 30, arr 7o,
an. 32, an 34, IK
I. - Âd.vogado de erryresa esuul que, chamado a opinar, o{erece parecer sugerindo
contratação direra, sem licitação, nrdiarrre interprera$o da lei des licúções, Pretensilo
do Tribuoal de Conus da Uniâo em responsabilizar o advogado solidariaoente com o

, administrador que decidru pela contratação direà unpossiblidade, dado que o parecer
não é ato adminttrativo, sendo. quando rmrito, ato de adminisrração corsúia, que
úa a inÍoroar, elucidar, sugeú proüdências adminisrraúvas a serem estabelecidas nos
etos de adnúrustÍação ativa. Celso.\nrônio Bandeta de \lello, "Cuso de Diréito
Âdministrauvo", Malheiros Ed., 13'cd., p. 377.
II. - O advogado sonrelrre seá civilmente responsável pelos daoos causados a sers
clientes ou a terceüos, se decorrerrtes de erro g1ave, inescusável ou de aro ou omtsão
praticado com culpa, em seoüo largo: Cód. Qvil, an. 159; Lei 8.9A6/94, aí.)2.
trI. - Mandado de Segurança deferido "

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérjtô adminisrâdvo, rcndo em vistâ
que é relâtivo à área jüdica não adentrendo à compeérrcà tecnicâ da Administração, em a6ndimento
, t .o-gn.leção da Consúoú-Geral da União, por meio das Boas Púticas Consúivas - BCp no07,
qual seja:

Nesse sentido, cumpre_ ressalar, no que tânge ao papel do assistente jurídico. que este
parecer úa esBbelecer uma iliretriz de legalidade e do procedirnento liciatório referido, para^fns de
atendimento ao anigo 53, capü e § 19 e § 2" da lei n . l4.1*i 2A21, conforrne abúo:

'Ân. 53.. Âo íinal da fase prepar:tórà, o processo licitaúdo seguiá
para o.órgâo de assessoramenro jurídico da Adminisrração,-que
realiz:rá controle previo de legalidade oediame análise jLuídica'da
conuauçâo.

§ 1" Na elaboração do ;nrecer júdico, o órgâo de xsessorarnenrc
jurídico da Adminisrraçio deveá:
I . lpreliar 9 pÍocesso liciraúrio conÍorme criúrios objer.ivos
préüos dc auibüçâo de prioridade;
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(i h
II - redigir sua rrunifestação em linguagem sirryles e cornpreeosíve^

. e de forrra clar4 e abjetira, com apreciação de todos os elernemos
indispensáveis à contratação e com exposiçâo dos pressupoqtos de

. fato e de direito ler,ados em consideração na análise jruídica;"

Como-se pode observ* do dispositivo legal supr4 o controle pÉvio de leflidade se dá
conÍerindocom tên futura

um none juÍídico a ser seguido.

4) DO ESTRITO DEI'ER NO CUMPRIMENTO DOS PRINCÍP

De fato, recomenda-se que as especificações técnicu contidas no presente processo,
inclusive qr.ranto 

_ao detalhamento dq objeto da contratação, sr.ras caracteúticas, reqúitos'e avaliação
do preço estimado, teúam sido rcgularmente determinadas pelo setor competente dô órgão, com tiasê
em parâmetros técnicoi objetivos, para a melho. consecução do interesse público. I-gualmente, se
pressupõe em rela!ão ao exercício da competência discricioruária pelo órgão assessorado, ãujas decisões
devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu especro de
competências, e de reguJaridade formal, beúr com o cumprimento dos princípios noneádores da
administração pública em respeito ao princípio da segtegaçáo das funções.

Íos ouB
LI L

F A o ET

. Sabe-se. que _o procedimento licitaório deve ter cruso e julgamenro com esuira
observância aos princípios básicos da Igualdâde, da Publicidade, da Probidaàe Adminijgadva, dâ
vinculação ao Instrumento c-onvocatório, do Julgamento objetivo, da kgalidaíde, da Impessoalidade,
e da Moplidade; dentre ourros, p.Túr9: no aÍ. 50 Lei de ücitaç&s e. no capu! do a::-. 37 ü
C-onsdtuição Federal, conÍorme os disposíivos, senão wjanos,

'Árt 5" -Na apüraçào desra I-ei, serào observados os pincípios <1a legalida<le, rJa

""ry::$&*t da qroralidade, da publ.icidade, da eíiciênià, dà interesse-público, da
Probidade administrativa, da igualdade, do planejanreoto, da traosparêncà, da eíicácia,. da sege6ação de fiuções, da moúzção, da vinculação 

"o "dial, 
do julgarrrnto

objeti"o, da. 5f ..:ranSa iúdica, da razoabilidade, da corrpetiriüda_-de, da
proporciooalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvohiirnemo rucional
sustenúvel, assim como as disposiçôes do +

:'Ârt 3, I adminisnaçào púbüca dteta e indirera de qualquer clos podetes da Uniâo,
ôs Esudos. do Disuito Federal e dos Municípios obedeceá aos princípios de
leplidâde; iapessoüdade, rooralidade, publicidade e eficiência e, tambenL eo
scgunle '

Noa-se, que cumprindo o que se encontrâ delimitado nestes Pnnclplos aüngiú o
objedvo da lel, r
geda irrclusive enquadre coIIIO atOS punidos perante a lei de amicomrpção e crirnes aplicáveis no
âmbitó do processo licigtório e no cutso contratual

Ponanto recomenda que toda a corxtrução dos atos e sua condução úo deve resúinú
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indeüdarrlente o caráter competitivo do cenarne.

Segue abaixo alguns exemplos de decisôes nesse semido, extraídas da quana edição do
manual Licitações e contratos, publicado pelo proprio TCU, relacionada ao caráter ilicito em reslringir
o caráter competitivo do cenarne:

"1. Àcórdão 53g /20d7 - Pleoário (Surnário). É i*o*rir*ioorl e ilegal o
estabelecioento de erigências que restrinjaru o caáer competirivo dos celtatrrs.

2. fuónCio 112/2AA7 - Plenirio (Surnirio). Devem ser eviudas exigêrrcias qtre
comprorEtâm o caátcr corryetitivo da licitação, À licitação deve ser processada e
julgada em esrita conÍormidade com os princípios básicos.

3. Acódâo 110/2007 - Pleoário (Surnário). As exigências editalíssimas devem limitar-se
ao mínirno necessário para o cunrprirrrnto do objeo licitado, de modo a eürar a

resúçâo ao caráter competitivo do certame."

5) DA FASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da ki no 14.133/2021, disciplina rcdos os eleÍnentos que devem
ser:compreêndidos nos aulos do processo liciraório, senão vejamos:

"Árl 18. Â fase prepatatóú do processo licitatório é caractenzada pelo planejament<, e

deve cocrparibilizar-se com o plano de conrraações anual de que trata o üciso MI do
caput do ú. 12 desta l,ei, sempre que elaborado, e com as leis orçarnenrâias, bem
com abodar todas as considenç&s écnicas, rnercadológicas e de gesúo que podem
irnerfeü ru comraa$o, compree4didos:

I - a descriSo da necessidade da contraução fundanentada em estudo úcnico
preliúinar que cârâctedze o imercsse público eovolúdo;
II - a definiç.âo clo objeo para o atendi.oento da necessidade, por rneio de ermo de

. rferêrrcia, anreprojeto, projeto básico ou prcjero êxecutivo, confonre o caso;
III - a" defin(ão das coodiçôes de execução e pagamenro, das garamias exigidas e

oferudas edas cond(&s de recebinrrno;
fV - o orçaoentp esdmado, com as cooposições dos preços udlizados para sua
foroaçâo;
V - a elaboraÉo do edital de lirciaçâo;
M. - a elaboração de mhuta de conrato, quaodo. necessáú, qtre corstaá
obrigatoria.rrrnte como anexo ô edital de licnação;' MI - o regirrrc de fomecinrco de beru, de prstação de serviços ou de erecu{ão de
obras e serviços de eogeoharia, observ-ados os.porcnciú de economà de escú;
MII - a modàlidade de liciração, o criério de julgarnemo, o rnodo de dispua e a
adequação e eÍiciêncâ da fôrma de combim$o desses paárnetros, para os fins dç
seleção da propostâ apta a gerar o resuludo de contraração n:ais vanrajoso para a
Admiaistração Púlica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
D( - a notiração cicu»tenciada das condiçôes ô edital, tú com jusrificariva dc
exigàcias de qualificação #cnica mediaote indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou vrlor signiÍicaüvo do objao, e de qualificação econômico financeira,
justificatía dos critérios de porrr:açâo e jr.rlgarnenro das propostas tânicas, nas
ücfuaç&s com i-rlgaurrto por oelhor técnica ou técnica e preço, e jusdíicarira. das
regrx peninemes à panicipação de enpresas em coruórcio;
X - a anilÀe dos ôcos que poÀsam comprornerer o sucesso da üciação e a boa
execução conrand
)(I - a rrrcrirzção sobre o rronrnro da diuda$o do o4amenro da licitação, observado
o an 24 desu [-ei"
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aten&ndo x exigências mínius legais, ficando evidencirda a solução nrais dequada pan atendinrnto
da necessidade publica

6) ESTLIDO TÉCNTCO PRELIMINAR

No qr:e toca ao estudo écnico, é recomendável o seguimento e curirprinrento ao que
disp& o art 18 § 10 da lei de Licitações e C.ontraos e dos Anigos 16 a, 24 do Decreto Municipal no
906/2023, qrtre regú,iamenta a matéria, Íessah'ados o$ casos dispeísáveis estabelecidos no §3o, rx zi

"I*i no 1.4.133/.21

$ 1o O estudo técnico pr"liJ;',' 
" 
q* s. ,.fere o inciso I do caput desrc artiio deverá

evidenciar o p'robleoa a ser resolvido e á sru urelhor soluçãp, de Írodo a permiú a
avalâçâo dâ viâbiüdad€ úçdca e ecooômica da contraraÉo, e corueá os seguintes
elcrymos:
I - descrição ü aecessidade da cootratafo, considerado o probleoa a ser resolvido sob
a pespectiva do interesse públbo;
tr - de_mnstnção da previsâo da contratafo no plano de contraaç&s aoua.l, serprc
que ehborado, de mdo a indicar o seu :linhrrestg com o plancjarcrro'da
Adminisrnção;
Itr - roquisios da contreta$oi
IV - estioativag das quantid«les para a cotratação, acol+aohadas das _oenórias de
cálculo e dos docucnos que lhes dâo supone. que coosiderem interrdependêucias
com ouras contrataçôe!, de rooô a possibilitar ecouooia de escala;' V - tvamagrmo de cqdo, que consiste na anilise d:s ahemarilas possíveis, e

. pstificatiü técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contrataq 
'

VI - estioatha do valor da contrata$o, acompan}ada dos preços unirários referenciú,
dac nroórias de cálculo e dos ôcunanos q..c [re dâo sipone, qrie poderâo coqstar
de aqexo classificado, se a Administração opar por pràse.orr^o seu sigilo até a
corchxão ü ücita$o) '
W - descr(ão da solução conn um todo, inclusive das exigências relaciouadas à
nurnÍenção e à assistência tácaica, quando for o caso;- VItr - justiÍicativas pera o parcelamnto ou úo da contrata$o;
D( - demonsrativg dos rcsuhados pretendidos em tennos de economicidade e de
melhor aproleitamàdo dos rectusos huoaoos, mteriú e finaoceiros düponíveis;

' x - gtovidências a serem adotadas pela Adraiaixração prcviameore à ielebraçâo do
conrlato, irclusive quanto à capaciaçâo de servidores ou de erryregados para
fscetiz"éo e gestão comranul;
fu - .omratç-&s 

"orrrlaas 
e/ou inrerdependenres;

' )(II - d€süiÉo de possíveis is{nctos ambientais e respectivas .medidas r.riçdoras,
inclúdos requisitos de baixo corsur4o de eoergia e de outros recunos, beÃ corm
l9Elltica reversa para desfazimnro e reciclagem di beas e rcírgos, quando aplicive!.
)flIl- - posicioaanrnro coaclusiro sobre a adeqru$o da càrrataSo para o
areoàioeuo da oecessidadc a que se desttu-
§ 2" O estudo té(Írico Prêlimií-âl deveá conteÍ ao meaos os elemeutos prtvistos

i us tific ativas.

§ 3" Em se tÍatando de estudo técaico prelimiuaÍ parà contÍatagão de obÍa6 e
sewisos àomuas de engenlaria. se demolstrada a inexistência de preiuizo para
a aferição dos padrões de desempen-ho e oualidade aLmeiados. a especificãsão
do obieto poderá ser realizada aoenas ea ternro de referência ou em proieto
básico. dispensada 4 elaboração de projeros."

'Decreto Municipal n" 906/2023
Arr 17. Em â-orbito muoicial, a obngação de eJaborar Emrdo Técnico Preliminar cabe
à respe«ire Secrerarâ imeçssada ru comraraçâo. ressalvado o disposro úo an. 18.
Art- 18, Em ârobito su.micipal, a elaboraçào do Esnrdo Tecnico Preiimirar seá:
I - facuhada n:s hipoteses dos irrcisos I, I1, WI e VII1 do an. 25 e do § 70 do aa. 90 da
lri no 14.133, de 2021;

Desta fomu, é recomendação que o-s autos do processo esreiaÍn devidâÍnente irutmídoÇ--
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III - dispensada ru hipótese do irciso III do an. 75 da Lei n' 1í.133, de 2021, e nos
casos de prorrogaçôes dos contratos de serviços e fomecirnentos cooúuos,
An. 19. O ETP deverá evidenciar o prcblema a ser resolüdo e a melhor solução, de
rnodo a permiú a awaliaçâo da viabilidade técoic.a e econôoica.
An. 20. O ET? deveú estar aliúado com o Pia.oo de Corurataçôes Amul alem de
outros instrurnentos de planejamento da Administraçâo, quando el4borados.
An. 21. O ETP seá elaborado conjuntarrrnre por servidores da área écnica e

requisitante or:, quaado houver, pela equipe de planejanrento da coarratação.
An 22. O esnrdo técoico preliminar deverá conrer ao rrroos os elemenros preútos
nos ircisos I, W, \1, \1II e )(II do § 10 do :tigo 18 ü l-Êi 14.1Y/ 2A21 e, qrundo
aâo contemplar os demat elementos previitos no referido parágrafo, apresemân âs

deüdas jusúicatiras.
Arr. 23.-Quaado da elaboração do-ETP gara a contratação de obras e serviços comuns
de engenharü, se dennrstrada a inexistência de prejuizo para a a{eriçâo dos padrrões de
desenpenho e quaiidade aLnejados, a especiÍica$o do objeto podeiá ser realizada
apenâs em terrno de reíe#ncà ou em projeto bâico, dispensada a elaboraçào de
projeros, conforme dtposto oo § 3o do an. 18 da I-ei n. 14.133, dç 1. de abril de 2021.
An 24. Na elabora$o do ETP, observar-se-á como parâmetro aorfiârivô, Eo quc
couber, o disposto na fustrução Norrmrira - SEGES n.58, de 8 de agosro de 2022 do
\linisténo da Economia "

.É importante eütar falhas na elabonção do ETP, unÉ vez quf podeá resultú eÀ risco
de anuLção do cenad.re via. decisão do tribr:nal de contâs ou iudicial, conÍonne se e*rài dâ decisão do
Tribnnal de C-ontas do Estado do Mato Grosso do Sul no760/2A24.

1 DA DEFINICAO DO OBIETO

fucomênda-se por caúelâ fral, que se eúe definir objeto, que esrcia incluída em
objeto de contrato âo qual possü maior amplitude, de modo a prevenir a insàuraçãá de [citação e
conratâção, com o nrsÍlo objeto de contÍato vigenrc parâ os mesmos destinaúrios e equipamentos
públicos.

8) TERMO DE REFERÊNCIA

O termo de referência, deve-segut o anigo 6o, inciso )O(II, seúo veiamos:

'IOfiII - termo de refeéacà: documento necessário para a contratação de beils e
serviços, qtre deve correi os segr:iates parârnerros e elesrerros descririvoi:

a) lefioição do objeto, irrhríCos su,r rzlrrüeza, ós quariativos, o prazo do contrato e,
se for o caso, a possibüdade de sru prorrogaSo;

b) Íuodareoação da co*raraSo, que, corsiste oa referência aos estudos téoicos
preüôineres correspondemes ou, qtuado não íor possível dilr:.lgar esses esudos, no
extrato das pa-nes que não contiverem iníormaçôes sililosas;

c) descrição da solu$o como umrodo, considerado todo o ciclo de.vida do objero;

d) reçisiros da conrrauçào;

e) rnodelo de execução do objeto, que corsiste na definição de como o contrato deveÉ
produzir os resultados prerendidos desde o seu bício até o seu encen-arnento;

0 Eodel9 + gesúo do contràrô, que descreve como a execução do objeto seá
acooryaúada e fiscalizada pelo órgão ou emidade;
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g) critérios de oedição e de pagamento;

h) fornr,a e crirérios de seleçâo do {omeçedo6

coMts§Ào DE LErTAÇ
W

A'
T:V

i) estimativas do valor da contrataçâo, acorpanhadas dos preços r,rniúdos referencuis,
das memórias de ácuto e dos documenros que lhe d§o irlport", "o- o. parâmerros
urilizados para a ohenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documento separado e cbssiÍicador

y) adequação o4aurmâà;

9) PRECOESTIMADO:

"LVI - sobrepreço: preço oçado para licnação oü contratado em valor
expressivamente strperior aos preços referenciú de mercado, seja de aperus 1 (um)
itenr, se a licitação or-t a contratação for por preços :rniijnos de serv(o, seja do valor
global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tareí6 empreitada por preço
global ou empreitada integral, semi-integradà ou integrada;,
LVII - superfaruramento: dano provocado ao patrimônio da Administraçâo,
cara«erizado, enrre or.cras siruações. pon
a) mediQo de quaatrdades superiores as eíerivarÍreme execLÍàdes ou fomecidasl
b) defiôiêncü na execução de obras e de serviços de eogenharà que resúe em
diminuição da sua qualidade, vida útil ou seguranç a;

c) aherações no orçaÍlento de obras e de serviços & engenluria que causem
desequiÍbrio econômicofinanieiro do contrato em {avor do contrataô; 

-

d) outras alteraçôes de cláusulas firuaceiras que gerem recebimentos comraruat
aatecipados, distorÉo do cronogràna físico-financeio, prorrogação injrstificada do
prazo conü'aruâl com custos adicionais para a AdministraSo ou reajuste irregular de
preçosl-'

Aliado ao fato que se tràtã de objetivo da licitação, peseguido pelo anigo 11, III:

"Átt. 11 . O procêsso licitatóric tem por objerivos: 
,

III - eüar contrataçôes com sobrepreço ou com preços nanifestanrente inexeqúveis e
superfatu!âÍnento Írâ execuçâô dos coÍrtratos;"

fucomenda que a eslinrariva do preço esteja xlinhada ao que rezâ os arrigos 23 e

"Àrl 2J. O ralor previameme. esrimado da contraraçào de.,erá se, .omparírel co- os
valores praúados pelo nercado, considerados os preços constantes de b"*os de

'dados púbücos e as qrurnidades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escú e as peculiaridades do local de execuçjo do objeto.- § 1o-No processo liciutório pan aqúição de bens e coniratação de scrviços ern geraJ,

, coDÍonne regularnento, o valor esrirado seá deíinido com base no úlho. p1"ço
aÍerido por meio da utilização dos seguintes paámetros, adotados de forma coôbnada
ou rÉo:

. I - corrpos(âo de. custos utários menores -ou igr:ais à rne,l;n, do iterir' correspondeore no painel para consúa de prcços ou nô barrco de preços em saúde
disponíveis no Ponal Nacional de C-onrraraçôis Púbücas @N@);

.ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJt O7 .97 4.O82l 00o1- 14

T.rÍ,- ,. ).-

Esre úpico é impori:ante paxa evitâr que o cenaÍne incorra em sobrepreço ou
superfatuÍamento, conceinuldos no ânigo 60. nos L\ll e LVll:

I

segumtes:
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x§r.r'í,i- ,.
II - contratações similares íeiras pela Administração Pública, em execuçâo ou

conclúdas no peíodo de 1 (un) aoo arrterior à data da pesqúa de preços, incltrsive

rrcdiante sisrema de reglstro de preços, obserrado o indice de anralização de preços

corespondente;
III - uril;",ção de dados de pesquisa pub)icada em nídia especializada, de tabela de

referência {ormalmente aprorada pelo Poder Execrxivo federal e de síús eletónicos
especializados ou de domínio amplo, desde que conten}am a data e hora de acesso;

IV - pesquisa dircta com no mínimo 3 (tés) íomecedores, mediarne solicitação fomul
de cátação, desde que seja âpresentadâ ju.stiÍicativa da esàolha desses fomecedores e

que nâo tenham sido obtidos os orçâroeÍltos - com sais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de dirrdação do edital;
V - pesquisa ru base nacional de rlotas ftcú eletrônicas, na fornra de regulámento.

§ 2o.No processo licitatório para cootratação de obras e serviços de ergenhaú,
conforne regulamento, o rzlor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e
Despesai indireas @DI) de referência e dos Encalgos Sociais @S) cabívejs, seá
definido por rneio da r*ilização de parâmetros na seguinte orden::
I . conrposiçãd de custos unitários Íterrores ou igüais à mediara do item
corres;rondente do Sistema de Crrstos Referenciais de Obras (Stro), para serviços e

obras de iofraestnrn-rra de transpones, ou do Sistema Nacional de Pesquta de C-utos e

Índiceíde Coostrução Gvil (Sinapf, pan as demais obras e serviços de engenharia;

II - utilização de dadós de pesqúa publica& em rrídia especializada, de tabela de

refeéncia formalmeote aprorada pelo Poder Execurivo federal e de sírios eletónicos
especializados ou de domínio amplo, desde que conrenlum a data e a hora de acesso;

III - contraaçôes similares feitx pela Admiaistração Pública, em execu$o ou

conclrrídas no peíodo de 1 (lur) allo anterior à data da pesquisa de preços; observado o

índice de anulizaçâo de preços co..espondente;
fV - pesquta ru base ruciooal de notas fiscú elerónicas, na Íorma de reguJamento.

§ 3" Nas contrataçôçs rcalizaclas por Municípios, Esados e Disrito Feded desde que

não envolvam recursos da Unüo, o ralor previamente estimado da cootratação, a que

se refere o caput deste artigo, podeá ser definidà por meio da utiliza$o de outros
sisremas de crstos adotados pelo respectivo ente federativo.

§ 40 Nâs contràtações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objero na forma estabelecida nos §§ 1', 2'e 3'desre anigo,
ô contrarado deveá corrprovar previamente que os preçtjs esúo em cooÍormidade
com os praticados em contratações semelhaates de objetos de,rnesma ruttrreza, por
rneio da apresentação de notas fiscú emiridas para outros côntraÉntes no período de

até 1 (urn) âno anterior à data da contràtaçâo p€lâ Adminisrra$o, ou por ornro meio

idôneo.

§ 5"No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenhaú sob os

regimes de contratação integrada ou semi-integr:da, o valor esrirrudo da comratação

será calculado nos termos do § 2o desre anigo, acrescido ou nâo de parcela reÍerente à

reamtreração do risco, e, sempre que nepessário e o anteprojeto o perrnitir, a estimativa
de preço seá baseada em ors neruo sintético, balizado em sistema de custo deíinido
no inciso I do § 2'deste atigo, deveodo 2 r'tili..ção & metodologia expediu ou
paramétrica e de avaliação aproxinrada baseada em outras contratações similares ser
reservada às frações 

'do 
inpte.rrdim.tno não suÍicientemente detalhadrs no

anteProreto.

§ 6o Na hipótese do § 5'dese anigo, seá e*igido dos licitanres ou contratados, no
orçaÍnento que comp!§el suas respectivas pÍopostas, no mínirno, o mesmo nível de

detalhamento do o4amento sintétlco refeddo no mencionado patágafo."

Orienta também qtre úo seia procàdido a pesqúa de merrad.o ericlusivarnente junto a

porcnciais fomecedores ou prest2dores, por ser uma pática que poderá incorrer em sobrepreço no
orçamento do ceÍame, conforrne acordão no 3569/2A23 da 2"rurma do TCU:
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p-.|. com fulcro ro art 9', inçiso I, da Rcs,rlucàot lCL 115,1020, clar ciêqcra i..._) rlas
seguintcs làlhas identrÍrcacls (.. . ). pata que sei:rnt adr,racirs rneüiirs irrttrnas corl nsras
à prevençâo de oinras ocordncias semelhaftes:
9.4.1. realizaçào de pesqgira de rnercado exclusivamerxe jr-urro a potencr.ris
fomecedores, sem coasiderar contrauções similares rediz,ad.rs pela Ad.minisrraçâo
Pública, propicàndo a ocorrência di sutstancial sobr*preço no orçaornto estimado da
ü(rrâçá,';'

' Os valores de referêncà.devem ser Íealizados com base em abelas oficiú de valores

Pârà pâdronizar e referenciar aspectos específicos relacionzdos cllstos dâ aúidade, e orÍros custos a
serem realizâdâs .

10) DAMODALIDADEDE LICITACÃO. PREGÃO

- Quanto a modâlidede a ser adotâda, objero da consul&, mosüir-se adequadâ, desde que
se verifique que est€ia em s;nronia com os ârdgos 6", inciso )O-I,28 e 29 parâgraÍo único da ki n"
14.133/ 2021, podendo adotar o pregão para aqúição/contrâiação de obieros pele_eqsiclgãe_dc_bc4§

: sflv:rços gomunq que possuam padrôes de desempeúo e qualidade que possam ier objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especiÍicações us,'ri" de rnercado, ax zzi 

-

9 - preSão: Ídcdâlidâde de ticitação obrigaúú para aqüÀição de bens e senricos
comuae, cuio critério de iulg4mento podeá eer o de meaot oreco ou o de maior
deeêonto:"
"Att. 28. Sào roodalidades de liciaçâo:
I - ptegão;'.'

"AíL 29. A concorrênú e o pregão seguem o úo procedinrntal cormrm a que se
referc oan. 17 desta Lei. adotando-se o pregão simpre que o obieto possuir
pa&ôes de desempêíhj e qualidade que possam ser obietivamente defiridos

' PÊlqldilal+ot-!Êcio d€ épeçrficacões uguais de mercado.
ParágraÍo único. O pregão oão se aplica à conrrauçóes de serviços úcrricos
especializado:s de lanltza predominaaterncnte iatelectual e de obras e serviços de
engenbarü, exceto os serviços de eogenharia de qtre trata a alínea "a" d,r úcrso lsl
do caout do an. 6odena l-ei.,,

.-. O proce-s1o liciatório deve esabelecer a modâIidade de licitação como sendo o pregão,
câso se cenifique a perfgite adequação com ndureza do obieto, arcndendo odÀposto dos incisôs ú1,
do aÍdgo 6oclc ârL 28, inciso I, da ki f 74.733/ 2021.

7 MI

c-onforme já infornudo a_ elabora$o da minuu do ediul é urir dos eleÍnenlos qre
devem ser observados ru fase interna da licitaçL pública, ponaato a minuta do Ediul d.eve ser
delimitada e'definidos de forrrà clara e com a deüda ôbsewâncà do determinado no anigo 25 ü r-Eí
no 14.133/ 2027, qtx assim dispõe:

'.4Ít. 25. O edital deverá comer o objeto da Iicitaçâo e as regras relatiras à convocaçio.
ao juJgamemo, à h,rbüraçâo. aos recursos e às penalidades da üciração. à fiscalizaçãoe à
gesúo do cootrato, à enmga do objeto e às cond(ôes de pagameoio.,,

. Neste ponto, a minua do contratd deve conter as seguinrcs cÉrsulas: objeto, preço e
condiçôes de pagamento, _",Cê.*ra dotação orçamentárü, reajustairento de preço, .6.ig"ç^a.i a,
conúatante e comraada, fiscalização, pagaÍnenro, alterações, rescisão contraual, pinalidades, norma
aplicada e eleiçio de foro, seguindo o regrâÍnenb do anfuo 91 da NLLC
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Nesta esteirÀ o erlazo 92 e incisos da NLLC, estabeleáe u
nos contnrtos administrativos, seúo vejamos:

clâusulas que s

"Âlt. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçâm:

I - o objeto e seus elementos caracterísdcos;
IIi- a vincúção ao edital de ücitação e à proposta do ücitante vencedor ou ao ato que

tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
trI - a legislaSo aplicável à exeçtdo do contrato, inclusive qua.nto aos casos omissos;

lV - o regime de execução ou a forrua de {omecirÉnto;
V - o preço e as condiç&s de pagamenro, os cúérios, a data-base e a periodicidade do

reajrrsàmeoto de preços e ot ititétio. de an.ralização rnoneái" éntre a da'ta do

adimplerrcmo das obrigaçôes e a do e[edvo pâgâmentol

VI - os critéôs e a periodicidade da nredição, quando for o casot e o PrÀzo Para
liquidaçào e para pagarnemol

MI - os prazos de início das etapas de execÇo, conclusão, entrega, obsenação e

recebioento definiivo, quando for o cxo:
MIl - qcÉdito pelo qual correá a despesa, com a indicaçâo da classiÍicação funcional
prognu:rrática e da caregoú econômical
lX - a rmrrü de úco, qtundo Íor o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repâctuação de preços, quando for o caso;

)C - ã prazo.para resposta ao pedidó de restabelecimemo do equilíbrio econômico
finaoceiro, quando for o caso;

)(II - as garamus oferecidas para assegurar suâ plerui execução, quando erigidas,

inchxive as que forem oferecidas pelo contraado no caso de aarecipação de valores a

rínrlo de pagamentol

XIII - o prazo de gara!ú úíninra do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta l*i e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção

e assisGncü técnica. quaodo {or o caso;

XV - os direitos e as responsabilidades das panes, as peoalidades cabíveis e os valores

das rrulus e sLras bases de cálculo;
XV - as condiçôes de irnportação e a data e a taxa de câanbio para conversão, qtrando

for o caso; XVI . a obrigação do contratado de mamel durarrte toda_ a execução do
contrato, em conrpatibüdade com as obrigaçôes por ele assumidÀ, todas as condiçôes
exigidas para a habiltação ru ücitaçâo, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigaSo de o contraqdo cumprir as exrgências de reserva de cargos preúu
em lei, bem coÍro em outras normas especíÍicas, parn pessoâ com, deficiêncü, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendi.4
X\{II - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
retulârrÉ nto;
)(IX - os casos de extüção

' Ponanto, a minutâ do contrato deve encontrar-se consoáffe as cláusulas mínimas
devidaniente amparâdâs nâ lf,i íP 74.L33/2021.

Destacamos ainda que é obrigatóú a divuJgação e a mânutenção do inteiro teor do
edial de licitação e dos seus anexos e dô termo de contÍâto no Ponal Nacional de Contrataçóes
Públicas e a publicação de exrato do edital no Diario Oficial da União, conÍome determinam os arr
54, capuí e §1", e an. 94 dal*í no 74.133, de 2021.

' Destacamos tambéin que, aÉs a homologação do processo licitaúrio, é obrigaórà a

disponibilização no Ponal Nacional de Contratações Públicas @NCP) dos documentos elaborados na
fase preparatória que porventuÍâ não teúam integrado o edital e seus anexos, conforrne detgrmina o
an. 54, §3o, da Le i no 14.131, de 2021
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Recomenda-se, outÍossiÍn,'!n casu", a observância do disposto na I+i de Licitação,
referente a inforrnação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das

obrigaçôes decorrentes do presente procedimento.

O presente processo, deve estar conforme al*i n" 14.1.33, de 2027 e demais iegislaçôeg

10. DO CUMPR]MENTODO PRINCIPIO DO FORMALISMO

, Recomenda-se que no cuÍso do pregão, cumpra com o princípio ç!o formalismo
moderado, de modo a eütar restrição e desclassificação indeüda nb curso do cermme'e eütando
contratação indeüda e desvanujos4.

Ponanbo, o principio do formalisrfro niodêrado não faz com que a conttatacão

"À iÉeguJaridade. foi caracterüada a partlr & inabütação do irstittrto em vimrde da

' 
"presentação 

de cópias oâo autenticadas. É pacífico o entendinrnto do tribunal de que

, falhas sanáveis, rreraoerrle forrrais, rdemiÍicadas nas plopostas, rüo devem lelar' necessariamÊnte à irabi[taSo, cabendo à comissão julgadoâ promover as díigências'
destirudas_ a esclarecer dúvidas ou,corrylerrrdtar o prccessarneffo do cenanr. TCU -

. A@RDÀO 3340/2015 - PLENARIO (BRASIL, 2015, giÍo nosso)."

O cename licitatório, embora rcnha natureza Iormal, deve ultrapassar a burocracia
exacerôada e inútil, principa,lmente porque a finalidade do processo deve ser a eficácia e a eficiêncà da
rnáquina pública.

Sendo assim, não se deve conÍrrndir o proceiliàento formal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário ao processo e deve ser utilizado em qualquer cename, o segundo
trata de exigências inúteis e desnecessárias, que somente prejudicarh o andarriento do processo e fazem
com que a Administração não contrate pelo menor preço, preiudicando ainda a economicidade.

A Corte de Contas já se Íxrnifestou acerca da possibilidade dê serem priorizados outros
princípios'que eventuaLnenrc se contraponlram à legalidade e io rfuorismo formal. Trata.se do Acórdão
a seguir elencado:

"A obsen'ância das normas e das disposiçôes do edital [...] deve ser aplicada mediante a
consideração dos princípios basiJares que noneiam o procedimento licitatório, dentre
eles os da eficiêrecia e da seleção da proposta mais vantajosa. Diante do caso
corcreto, e a fim de oelhor vàbilizar a concretiza$o do. interesse público, pode o
princípro -da legaliüde estrita _ser lastado frenre a outros priocípios. TCU -
A@RDAO 35712015 - PLENARIO GRÁSIL.2015. Brúo nosso).''

Página ll de 13

9. AVALIÂÇÃO DE CONFORMIDÁDE LEGÁI

MODERÃDO. POSICIONAMENTO DO TCU

' Um exemplo esú rro Acórdâo do TCU a seguir transcrito, que considerou
irregular a inabiJitação de um licitante em nzào de nâo ter dpresentado cópias autenticadas de
sua docurrrntação:



ESTADO DO CEAú
I pRrrrrum MuNrcrpEu DE JUAZETRo oo nuoniuaoemrrAÇÀc

CNPI: 07.974.082/0001-14 ldh

desre â lson . Ao contrário, esse princípio

recentes decisões dô TG.l acerca do tema:

"A veda$o'à inclusão de novo docurnento [...] nâo alcaaça documento ausente,
comprobatório de condição ateudida pelo licitante qrundo âpresentou sua proposta,
que nâo foi jrutado com os demals corrprovantes de babüação e/ou da proposta, por
eqúvoco-ou falha, o qr:a.l ileverá_ ser soliciado e avalàdo felo pregoeirá. TCU -
A@RDAO \211/2A21- PLENÁRIO (BRASIL, 2020. Nesse sentido, apesar de a
CAT 24A97 /2021 (peça 64) ter sido emiti da en 9 /3/2027, esÍ^ à refere a "pamcrpaçà.r
do engeúeiro qúmico [,..].nos serviços descritos a part de 3/6/2A20,guando íoi
inclüdo no quadro récnico .la rmpresa_ 1..1. porunro em momtnro antenor à

realizaçio do cename. TCU - A@RDAO 24$/ 2A21 - pLENARIO (BRASIL.
2o2t)."

"A vedação à inclusão de íovo docúlneoto [..,] oâo alcança documento . aruenle,
cornprobatóio de cohdição atendida pelo licitanre qtundo apÍesenrou sua prcposa,
qtre não foi juntado com os demais ccmprolrantes de habütação e/ou da proposta, por
eqúvoco ou falha. o qual deveú ser soüciudo e avaliado pelo pregoeiro rnediane
diligêncü saneadora. TCU - A@RDAO 2568/2021 - PLE NÀRtO (BRÁSIL.2C2l).*

''Por tirn como,constaudo, das oiio licirarlre:. cinco foram irubüudx peJo
descumprimento das alineas "b" e/ou't" do item 15.4 do eúra] [..] outra empresa, foi
irubütada pelo nâo enüo da proposta atualizada com o último Iance via sistema em até
duas hôras'(tem 15.5.1 do ediul), o que denorou, segundo o órgâo instnnivo,
forma[smo exagendo dianre do objetivo liciarório da melhor proposta. TCU -
A@RDAO 468/2022 PRIIúEIRA CAMÂRÁ BRÁSIL. 2022).-

"Corrsütui-se excesso de rigor a descbssiÍicaçào de licitantes por conra de erro formal
ru apresentagão da proposra e da documentação exiglda I...] 9.4.1 romar nulos os atos
administrativos que irubilitaram âs empresas concolrer[es no âmbito do Pregão
Eletónico no 26/2010, bem como todos os atos deles decorrentes, os qruis
desclassificaram suas propostâs, bem como os que homoJogaram o cenâme e
adjudicaram o objero, retomaado a avença à íse de tubi.litaçào, TCU ACóRDÃO
1e24l20r I - PTENARIO (BRASTL. 2011)."

. Merece. destaqr.r também a decisão do Superior Tribunal de Judça (ST) â respeiro do
temâ em sede de Mandado de Segurança:

'MANDADO _DE SEGURÂNÇA 
- ADMINISTRATM. UCXTAÇÃO.

PROPO;TA TTO'UC.q, NABILITAÇÂO. ARGüÇ.I!.O DE FÁLTA DE
ASSINATI.JRA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXGSSO DE
FORMAUSMO. PiIINCPIO DÂ RÂZOAsILIDADE.
1. À interpretição dos termos do Edital não pode conduzir a âros que acabem por'
nuÍeri a pópü fimlidade do procedirnento ücitatório, restrúgindã o núrnero-de
colcorrentes e prejúicando a escolba da nelhor proposta.-
2. O ato coator íoi desproporcional e desan"azoado, mormente tendo em conta que não
houve fala de assirutr:ra, pura e simples, mas assinaruras e rubricas fora dà local
preestabelecido, o que nâo é súiciente para invalidar a proposla, evidenciando claro
excesso de fomu.lismo. Precedemes.
3. Segr.rnnça concedida. STJ ÀdS 5869/DF PRIMEIRA, SEÇÂO @RASIL,2OO2,
grío nosso).''

Assim, resta evidente a importância desse princípio parâ a correa condução do cenâme.

ig"q#b fq* vt a fazer com que o processo seia revagado or, até m.s-o anuiado, cón{orme o grau
da irregularidade apresenada. Por iim, cabe desacar que os principios que conduzem a ;âis
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formalidade-úo são vii&s e não devem ser descorsiderados. Pelo contúqo
trazida por eles levam a marcha processual a ter mais segurança jurídica, de

* is" 3 d.-o*trar a necessidaáe de ponderação dos princípios.

11. CONCLUSÃO

, a formalidade e burocracia
forma que a intenção desa

:::l::-"j?'fir

Diante do exposto, opina essa assessoia pela possibilidade da deflagração inicial da

licitação, desde que atÊndidas as recómendaç&s e condiçôes delineadas na fundamentaçâo, êxpostas e

desde que comprorrado que o objeto do referido cename atenda às necessidades do município'

devendó c,rmpú rcdoí ojreqúitos exigidos legalmente, fazendo-se menção a9 cumprinrnto do qr.re

estabelece o- Edital ant€dorrnente mencionado, podendo para 12nto, proceder 'a respecdva

PLBUCAÇÂO, parâ que srrrtâ seus jurídicos e legú efeitos

§alvo rnelhor Juizo. E o PARECER'

Juazeiro do None/CE, dê áe 202+.

Ramsés Vitori
Àssistente'Jurídic

Potaria n" 0648/2024
OAB/C .E n" 25.817
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Avrso DE LICITaÇÃo

Ilodalidade: Prcgão (Elctrônico)

'I'ipo: Mcnor Prcço

Iidital N" 2024.08.21.3

Objeto «la [,icitâção: Aquisição rte bens móveis para suprir as necessidades de estruturação tlo

Arquivo Público Municipal da Sccretaria Municipal dc Administração e Secretaria Municipal
tle Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantcs no Edital

Convocatório.

O Pregoeiro Ollcial do Município de Juazeiro do Norte. Eslado do Ceará. no uso de sttas atribuições

legais, toma público, para conhecimento dos interessados, qul: estará realizando. através da

plátaforna eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa dc Licitações do Brasil

iBLI-.1. certame licitatório. na modalidade Pregão n" 2024.08.21.i. do tipo eletrônico, cuio objeto c

a aquisiçâo de bens móveis para suprir as necessidadcs de estrtlturação do Arquivo Público

Vunicipal da Secretaria Municipal de Administração c Secretaria Municipal cle Fir.ranças dc

.luazeiro {o NorrelCE. conf'orme especilicações apresentadas junto ao Edital Convocatór'io e seus

anexos, com abertura marcada para o dia 06 dc Setembro de 2024. a partir dâs 09:00 horas.

Maiores informaÇões no Setor de Licitações. sito na Rua lnterventor Francisco Erivano C't'uz, rl"

120. Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CI: - Fone: (88)3199-03ó3. no horário das

08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@ uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE. 21 de Agosto de 2024

Wandson de lrreitas Pcreira
I)rcgociro Oficial do Mtrnic ipio
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Aviso de Licitacão - preqão Eletrônico no 20?4.08.21.3. O Pregoeiro OÍicial do Município de

É". d" N".t., Ert"d" d; C."úJr" ,." de suas atribuições legais. torna público" para

conhecimento dos interessaclos. q,-,e esiará realizando. na sede cla Prefeitura. através da platafolma

eletrônica wu,w.bllcompras.com, por intennéclio da Bolsa de l.icitações do Brasil (BLL), certame

licitatório. na modalidade l,regão n' 2024.08.21.3, do lipo eletrônico, cujo objeto é a aquisição de

bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público Municipal da

Secretaria Municipal de Adn-rinistração e secretaria Municipal cle Finanças dc- Ju-azeiro do

Nofie/CE, com abertura marcada para o dia 06 de setembro de 2021, a partir das 09:00 Maiores

informações na sede da Comissãà Permanente de Licitação, sito na R. lnterventor Fco Erivano

Crur, nJ 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo teleÍbne (88)3199-0363, no horário de

08:0ó às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiio.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará' 21 de

Agosto de 2024. Wandson de Fleitas Pereira - Pregoeiro Oficiat do Município
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l,sTADo Do CEARÁ |REFEITtjRÀ MtjN-tCtPAL DIt QLJIxADÁ - o Municipio dc Qurr.rdri. arravós (la Sccrcrinr dc AssisLincrr Socral. rornâ público

pÀÀ Cirrr.unr. Corru. oBJETO: locação tlc Imóvet'dcsrinatlo ao luniionamenlo da sede da Casa dos Conselhos. quc e de respotrsabilidxde d.r Secrerâriir

de Disenvolrimentn So.iat,localizndo;ô Rua Prscoal Crispino, n" 151. baino CenlÍo, Quixadá - Ce. O pÍc§en!e TerÍro Aditivo tcnr por objcti!o prorrog'tÍ

o p*," ac rige,"i" a" conrraro oÍisi,ral pelo período 06 nie,ses, a panir de 06 dc junho de 2024. sisnârári,t contrarrnrc: 
Eulr§sÂ0 ÜttltnxcÂ,

":,i-;:: .. - ^-:," --"," --- "", 
,, ""rtt iJi.-nu*n o p,cgoeiÍo' ,.Í1a,púb '" ,,"r','?ô;;Jâ$

aheraÇões supervenientes Petrus Bârbosa de Linlà

EsrADo Do cr,rrui - pnrrutruR^ i\IUNICIPAL DE AcoptARA Avtso DE Rf,vocAÇÀo PRfGÀo ELETRÔNICo .\-" 2024 08.07.01

A pREcoErRA oFtcIAL DA pneprtrÚRe MUNIcIPAL DE ACoPI4RA - cc,rnÁ, rdnne PqBLIcgr l1ll..gqf HECIMINTo Dos

íxliEn"e'sí,riió!,,q ÁÉvôtÁC,lo N,q úôó.qiroÀpr: pnscÁo suErRôNrco sRP, roMB^Do soB o N" 2024 0q 07.91, _Dg-rllÍl 111)1llpnttói pon lors, teloü cor',ro oúiiiõ, trects'rno DE PREÇo PARA FU'IURA E EVE\TU^L Co§TR^TÀÇAo DE PEssoÀ

:iiniilrõ^ É§r,sõHr,rz,q.o,r xo ronNrirrlmxro ne rr,rTenmr ônÁFICo P.{tlA .{s DIVERSAS sECRElAlllAs D() }lu.'t.-ICIPlo
'ôe 

lãôiien,Vce. r,ol nsvoc,coA.-r,oR ÁÀzóas »l lNrtnt:ssE púBLrco DticottRItNrt'l Dll lr^TO stJl'l-lRVtlNII:NTF DlivlDANlll\Tll
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EsrADo Do cEARÁ - pREFErrr"RA rruNtcrpAL DE ,"^rJiiJ.ià-lo*TE 
^\'iso 

dc Licit.rçâo - Prtsào Eletra)nico no 2011.08.21.1. 
^

",i,rii, 
cpt«qlurzeiro..e.go\,.br. Juazeiro do Noíe/cE.2l dc r'osto dc 202.1. làr.r t,rÍeira de sou\.r - rrc!oerrn oh(rrt üi.' Mu.rcrtlro

Esteoo r;o ceenÁ - pREFEITURA MUN tctpAL DE JUAZEI Ro Do NoRI E A\iso dc Licitàcâo - I'resão Dletrônlco no 2024.08.2l 2 o Pregociro

2021. Wandson PereiÍ.1de Frcitas Pr€goeiro Oficiâl do lúunicípio'

ESTADo Do crARÁ - pREFErruR{ ilruNtcrpAt- DE Junrr-rlJIJtio*rE 
^viso 
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2l DE AGosro DE 2024. ANÀ PAULA f,srEvÀo sllvÀ PRÉGoEIRA oflclAl,

csr,roo no cs,rnÁ - coNSóRCro púBLrco ,. .,.t m nn iiiJo.ro-,i""ru., ,, ,""oru cPSNtrc - ExrRÂros DE coNrRATos
Itriíü,iüni"iôi;uaLtêii N; 00liõzl -iô x" zozl.o:.rs.or, cENrno DE ENDoscoPtA DtcEsrlvA DE cARIUS LrDA' cNP.r N'

I L 167.791 /0001,65, t.oT.\L: Rs 60.000:õ0. R.pi üu"i", eaÍt.', ao Cosln. 'IC ,\*" 2024.0?.r5.01: CLÍ\IC.\ s^§-TA t,UZlÀ L'IDA. CNPJ N'

06 rll .115i0001-ltj. I'OT,A.r-, xs s:.too'àôl i.[ r-,"ii"iil:" r""" a' rucenr' OBJETO: Consulr'ts c cxânles FO:!TE DE RECURSO: Policlinrcr'

FUNIr^MENTÀÇÀo: l-ci l4.lll 21.

9 9:.49,11



Jo ripo elerrrinict-r, cujo olrjett-r é a Aquisiçàr.r de extinrores rle incênr]io

clestinaelos ao atendimento das necessid:rdes da Secretatin de Meio

Ambiente c Serviços Públicos e da Fundação Memorial Padre Cicero

perrencenres aoMunicipio deJuazeiro clo Norte/CE, abrangencio os

sen,iços,.le recarga, mxnutenc,Io e instnlaçào, coníortre especiíicaçôes

nlrresentaclâs junto ao E.lital Convocâtório e seus ànexos, cotrl

rlrerrura marc,r.la par:r.r dil 05,Ie seternbr,-,.le 2024, a parcir tlas

09:00 horas. O inicio cle acolhimenro rlas pro;'t'stas comerciais

ocorrerá a partit do dia 23 cle agosto dc 2024, às 17:00 lroras M aiores

il1Íbrmaçóes no Setor cle Licirações, sito na Rua lnterventor Fratlcisco

Erivano CÍrtz, t1" 120, Centro - CEP, 63.010-015 -Jtrazeiro do Norre

'CE - Fone: (88)3199-0361, no horário de 08:00 i:rs 14'00 horls otr

linrla pelo e-nrail: cpl@juirzeiro.ce.gov.br. Juazeiro clo Norte/CE, 21

Je agosto de 2024.lüan,,lson Pereira cle Freitas - Pregoeiro Oficial do

Mrrnicipio.

ESTADO DO CEARA

PREFhITtIRA MtJr''-lCllAL DIi JUAZEIRO I)O NOKf t:

,\'iso r.le Licirrcâo - Prcgiitr Elerrôt'tico lt' 2024'08 21 3 O Pregoeirt'

Oficial do Murlicipio deJuazeiro do Norre, Estado tlo Cearí, t'to ttstr

.le surs atttbuições leglis, torna pirLrlico, pata.6nhgçlmgnlo dos

inreressa,.los, que estará tealizando, r'rl sede da Prefeirura, através clir

plaraforrna eletrônicÀ'À'lrw'bllcô!nlrrâs.cotn, por internrédio dir Bolsa

.le Liciraçr.ics clo Brasil (BLL), ccrtanrc licita«lrrio, rrt nrodali,-la,.lc

Pregão n' 2024.08.21.1, do ripo eletr(rrrico, cujo objertr e a aquisiçito

Jc bens nrrivcis plra suprir as necessidleles clc esrrutut açío Jo Arquivtr

Pirblico Mtrr.ricipal da Sccretaria MLtr.ricipal de Aclnitrisrtaçio e

Sccretarir Municipal de Finanças cle Juazeiro do Norte,/CE, com

ll.crtura nrarcada parr o.1ia 06 de Scternbro tle 2024, a partir das

-00,00. M.rtur. " inforrrr:rç,]es na se(lc Lli Comr.sio Pcrm rrrt n!( 'le
Liciraciro, siro nir R. Inrervenror Fco Etivlno Crllz, n" 120, 1" an''lar

- Ccntro - CEP, 61.01O015, pclo rtlcíonc (88)1199-0161, no horririo

Je O8'00 is l4:00 horas ou rindr pclo e-trail: cpl(iltr'r:' ilo cr"!"r"1'r"

JtrrzeLro.lo Norte/Cerrá, 2l .leAgosro de 2024 
'Wanclson de Froitrs

leretrl - ['rr:goeir,, Ofrcr.rlJo Munlcipio

.i< ILrrr:crr,r. CL. .(,rrll11f,. .'1 ..iti.ir.ir' .rl rt.r:rrl.rrl'i' rrr l:J'r'Ll

C,,nloLrrt,l'i,,. l-ieitrrrrre(s) \'crr':t'l"r(cs)' (li-l l:l l: ll{tl

INli()RN'l,il lCA Illl)A irstrir,, n,, (lNll rr "19.6? j tJ9r"'i)t).1-jS

ci.r..itii.r.lo(rrJ Irt,(') I t)TE Cl.()írtrrra r.)rr,'f.'.lri r. no r ''l"r ':Lr'l''rl

JtllSi-q.l87.iLl(,lc:r,ttotrtillrc:cr:t,rscortirr')t,rL:(l.rtiri:iiini;rtcn!'i
(.cnrir\,(,5), IrRAN(lA i\'íÁQl'1\AS l.ll i)A irrrirrt,, n(. tiNlri n

l?,101 l§()i 0r-rc1-iLr ,.lassiii.;r.1,,(r) nr,(s) l.t)TL i'() ' t)íirirrr

t)r'tol,cJL,:r, :rr, .,rl,rr q1,'i:'rL Jc Iii'1 .]it'.ii (.irrutr" nrri rr rL')' lt )SE

Ài R]ON .'(OLlS,\ I'lN'fLr ll Il,\ irr:crir.r rr.' ( '\ PJ :r 43 7?''i'ol

i'rilr) 1,.1? il.r.sifii.ril,,(.r)n.rG) I () I[ ('6-Üliirn,r ()r'i,,piJiirL, rt, r r:11.,r

gl,,F.rl ,1. liS i.iCt.L\r (Jor' I:ril r.,ri.), \'1. L ( :lL\'\irr":ir"rr"
(l,\|l r)' 19.5 r+O.tln:1/'01101-'\+ il,t'\rri.irJ(r(l) rroG) I-(rTÊ lr'' ()1i'iI r

()r'r',t,('.ii,:e.rTovrrLorr:toL;alJ"l{Sl§.8'i4,8S(tlt:oitonriLoiroccrrtr':

( rrl(rrt:l .' .ltl.llr(i ri:iils u ,ritcrltlt c ()it(r \ rrn'À\rrr\) t ]'{t'l-()

LIENI{lQi rÉ l.l r( IIANO \lO\l Êll.allO I )l: \lO\rl--1S I nst I rtL'j rrl t

(lNI'l r1' 15.1(.1.905.,'0t-101-l9 cl,r-siliirril,r(a) rr,'(') l-OTE 0l ( )íicir'l

Ortop,:.liil, tro r,rlor gL,,l'al .l, RS lli;.;hl.l0 ('rrll'r | \(l' rrri'

sCr!:(r.l'rtLrsCie\i.rlril!:rli;rcill'.r',nrc t, rlr.,r',"),'' I{ ) lL: i\l' ''l+'

ili. f?,0§,: II rr"r,rr,rrrr LrJIA( \iSr\l-\t)S. 'l' "'rrri'rnrr'i "l' r'"rrr'r

.Ata Ll:r So:ri,, c. \Í,ri,r.it lrc.,^,rt()\t rJL"r()s rtLir.l5 ll')riri'l{)r('a

prsrrrtt I-i.rr.r.,r,, rr.t l1):-ririr J,! lci rr l4'lil ll \"rr" \l'rrhcu'

\rrrcs Àr';rú1o - ( )rJcrrlrJr)r (.r) 'lc l). sl', '"" 'ir '\(r'r(rl rfrr \'1Lrrr rrrri r I

.1c S.rri.L:.

1c l(()!r.l rl.: 2lrl4

CoUISSAO Dt LICITÀÇAt

í:iha r.lo S-U -

E.ra-rr, J,, (ltL,r'ri

l'r'ti,,itirru 1\{LLrrii:rl-.el,l, lLrr,:L:ir,.,1,, \,'r l,

EXTRATO DO CONTRATO r"'r" 2024.07 11-0001

Exrrtro,l,r Cr)1'ltrlto rcfcrelrtt .t() Pr().c::i) Jc lnc\ilil-ilrJx'i'
(Crctlcneiamcnro) n' 2024.06.2i. s Ftrn.lrrrlcrrt'r Legrl' I-ci n' l4'I Il'

,-le l" rlc al.r'll tl,: 2l.l2l. I'arrcs, () lvlunicipiLr 'lt juazcrr''r 
'1" Nrrrrc'

.rtrin c. Ju Stclct;r ri.r \l rrrricrl-'ll .lt,'Uminist lirçi" e Clcorgr'r J' S''rr: r

(lrr.tcl,r. inscritrL rr,r CI'lr s,r[' o rr" XXX 5]6'S5l-XX OI'jero'

Corrrrrrlclo c1e lcilociro ptrtllico ofici;rl conl I iitlrlidl'lc tle preParar'

()rlunirirl, !liYLllgitr e intet mcJirrr rr llicnacio Jc hcns mrh cis in:crvircis

.i, NlLrrrr,.1 r '.l, lr..:<rr, .1,' \''rrc Ch .' ''r""r'r'' L 'l (''r' ' ' '

L.nrr:rrrrr\ nI L.lrr'rl t ''r'\1 ,.r'rI''.V:'l'r'l''( ''rrl rr' ) (' r"'

Ior (rnro) calt,.rlrL.l,,s sobre ,, ",,1,'r.le 
t"rrtl'"lt crrl' l-tnt' 

"u 
Ir'tc'

nrt()(ir.lo ertt lcilrrLr, co['rir.llr, scul I in(crYctriitlitlr 'Lo \lLrniiif ii,'

1 rl, 1 r, 1 ri,,I, .,,.r ', lrr,'.rrrrir'' .l ' r''1'''trr'"r-"" 'r "'"r '|i

bens, ,-onfoltlc prcscrcve o §2 ' rl,r arr. 42 Ll' r Ilccrero rr' 2 L9ii l'll l 
'

conrlrinerlo conr,, parágrirít, unic,, Jo.rrt. l4 Jo nlc-'rrro Jccrcro'

1',r.1111,, (11,111r'1rLrrLi, 1l (J,':.,) rrr..e:. -irl'r''t ""'' 
l-r'rr' "" i i'ir"

,\lr.s JrL Sih I t ( i,',rr{rit Ji S!'rr:r.r (l,rsttlr).

\\1SO IlI I ]t)\1Ol-( Xlr\t l.Ãt). I'rçi:rr,r ElcrrirrriL " rr' li':l{ 
(r! rll l'

\'.'.r,. \Irr r. I,.lL','Lir,rl :rrr,'r)','' ('1 ..r.'r'r.r'\ I'' rr " "'r"'

.{e:rinlJrrs rL irrsraLaç'Lo tl L ,,Ícirrrr otol;celica Íirrr jtrrrt' ' 
a 

''rrr 
itlrr'-lc 

'le
,rteucio.,pc. i.rLi:rL.lrt crrr SrruJt Jc JLr.r:cit, ' .lo N'rrrc-ClE 'l"LL'rr'1"
.our L, ttrrL,.ic r.'1:,r.sc \' l 14lli-r; i00i'll la4"cl'lrrirJ', 

't)rrr ')

\1ir:rst,rr.,.lr SllrJc. I.r,r'irrtcrr:rL:.liL' LlrL 5r'( rL:trtrrir \ltLrririllirl J( :'riL!ir

lLr.urir,,.i,r \.rltt (ll--, ll J( lLrllro Lle lCl-1

0t2,',DtÁRto oilclAL Do'MUNIGÍPlo JUAZEIRO DO NORTECE, 22 DE AGOSTO DE 2024
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INTERNACIONAL

COK!ISSAO DE LICiTÀCAL

;cina ru"-'-- 8iJ(

L!! i.rrr .i : rr .rl

,ri l)rfo,!. | ,\ rt'in

.:'

Tripulante de barco que Í0i do Brasil

para a Argentina não tem MPox
Navio Ina-l.otte, cont handeira da l.ibéria (África). Partiu do Porto de SantÜs

corn destino ao Puerto Sau Loreuzo. na pror'íIcia argentina cle Suta [ó

com tlandeira da

Libéria (ÁÍíica),
partiu do porto

de sântos com
destino ao Puerlo
San Lorenzo, na
provincia argen-
tina dB §anta Fé
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